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Assunto: bom humor 
 
Por: Pe. Paulo M. Ramalho 
 
EIS A IDÉIA PARA VOCÊS REFLETIREM AO LONGO DA SEMANA: 
 

Gostaria de falar esta semana sobre o bom humor. 
 
Como vocês já devem ter percebido, uma das coisas mais importantes desta vida é saber sorrir, ter bom 
humor. 
 
Por muitos motivos: 
 
a) pois é higiene mental 
 
Quantos transtornos físicos e psicológicos são causados por excesso de preocupação com as coisas. 
 
b) é realismo 
 
Porque a vida é cômica; muitas realidades, muitos fatos, são engraçados. 
 
Aquele que com o pretexto da seriedade da vida elimina a alegria dos seus dias, tem algo de errado, porque 
a vida, por mais dura que seja, na maioria das vezes pode ser vista como uma aventura essencialmente 
positiva e alegre. 
 
c) é sabedoria 
 
É uma visão superior da realidade de alguém que vê na alegria o rosto de Deus. 
 
Por isso dizia um pensador: “Meu filho, não te fies das pessoas sérias, que quem não diz nunca um desatino, 
é tolo dos pés à cabeça (Miguel Unamuno). 
 
Neste sentido, tenho sido uma pessoa alegre, cheia de bom humor? 
 



Se da alegria não brota o bom humor, não é verdadeira alegria! Numa pessoa que está verdadeiramente 
alegre, o bom humor salta pelos poros! 
 
Jesus Cristo e os santos foram pessoas bem humoradas! Jesus Cristo, por exemplo, brinca com o cobrador 
de impostos, dizendo que pagará o imposto, mas para isto terá que esperar Simão Pedro pescar o primeiro 
peixe e tirar a moeda da sua boca. Imaginem a cena! Não é divertida? (cfr. Mt 17, 23-26). 
 
Por isso, façamos novamente esta pergunta: tenho sido uma pessoa bem humorada? Vejo no bom humor 
uma ocasião para exercitar a caridade, deixando o ambiente leve e distendido? Reparo que o bom humor 
faz bem para mim e mais ainda para os demais?  
 
Outra pergunta: tenho sabido vencer os momentos em que não é nada fácil ter bom humor? Por exemplo: 
- na hora de levantar; 
- no fim da tarde, quando estamos cansados e o dia foi pesado; 
- quando estamos sentindo alguma dor física ou moral; 
- quando acabamos de ter a notícia de um fracasso; 
- no trânsito, no congestionamento; 
- no convívio com uma pessoa chata; 
- quando a temperatura está muito quente ou muito fria, etc, etc. 
 
O que nos leva a ter bom humor? Por que um cristão deve estar sempre bem humorado? Por dois motivos: 
- pela caridade: que nos leva à preocupação de sempre dar alegria às pessoas; 
- pela fé: que nos leva a desdramatizar muitos dramas humanos por verem que são pouca coisa diante da 
graça de Deus. 
 
Consciente destas ideias Santa Teresa, com muita sabedoria, dizia: “das pessoas tristes e antipáticas, livrai-
nos Senhor”! 
 
Façamos o propósito, portanto, de que nunca nos falte o bom humor. Que nos vejam sempre com um 
sorriso no rosto. Vivendo assim , que não levem a mal os profissionais desta área, pouparemos muitas visitas 
ao psiquiatra!!! 
 
Uma santa semana a todos! 
 
Pe. Paulo M. Ramalho 

“Esta manchete contempla legislação publicada entre 18/06/2011 e 24/06/2011” 
 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
 
Código de Situação da Operação no SIMPLES Nacional (CSOSN) no Prenchimento da Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e) 
 
Considerando ainda o Ajuste SINIEF nº 3/10, de 09/07/2010, que acrescentou o § 5º à cláusula terceira do 
Ajuste SINIEF nº 7/05, a partir de 01/10/2010, deverão ser indicados na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 
emitida exclusivamente pelo contribuinte optante pelo SIMPLES Nacional, ou seja, aquele que utilizar o 
Código de Regime de Tributação "1", o Código de Situação da Operação no SIMPLES Nacional (CSOSN). 
 
O CSOSN substituirá os códigos da Tabela "B" - Tributação pelo ICMS do Anexo Código de Situação Tributária 
(CST) do Convênio ICMS s/nº, de 15/12/1970, e são os seguintes: 
 
 



CSOSN Nota Explicativa 
101 - Tributada pelo SIMPLES Nacional com 
permissão de crédito. 

Classificam-se neste código as operações que 
permitem a indicação da alíquota do ICMS devido 
no SIMPLES Nacional e o valor do crédito 
correspondente 

102 - Tributada pelo SIMPLES Nacional sem 
permissão de crédito 

Classificam-se neste código as operações que não 
permitem a indicação da alíquota do ICMS devido 
pelo SIMPLES Nacional e do valor do crédito, e não 
estejam abrangidas nas hipóteses dos códigos 103, 
203, 300, 400, 500 e 900. 

103 - Isenção do ICMS no SIMPLES Nacional para 
faixa de receita bruta. 

Classificam-se neste código as operações praticadas 
por optantes pelo SIMPLES Nacional contemplados 
com isenção concedida para faixa de receita bruta 
nos termos da Lei Complementar nº 123/06 

201 - Tributada pelo SIMPLES Nacional com 
permissão de crédito e com cobrança do 
ICMS por substituição tributária. 

Classificam-se neste código as operações que 
permitem a indicação da alíquota do ICMS devido 
pelo SIMPLES Nacional e do valor do crédito, e com 
cobrança do ICMS por substituição tributária. 
 

202 - Tributada pelo SIMPLES Nacional sem 
  
 
permissão de crédito e com cobrança do ICMS por 
substituição tributária 

Classificam-se neste código as operações que não 
permitem a indicação da alíquota do ICMS devido 
pelo SIMPLES Nacional e do valor do crédito, e não 
estejam abrangidas nas hipóteses dos códigos 103, 
203, 300, 400, 500 e 900, e com cobrança do ICMS 
por substituição tributária. 

203 - Isenção do ICMS no SIMPLES Nacional para 
faixa de receita bruta e com cobrança do ICMS por 
substituição tributária. 300 - Imune. 

Classificam-se neste código as operações praticadas 
por optantes pelo SIMPLES Nacional contemplados 
com isenção para faixa de receita bruta nos termos 
da Lei Complementar nº 123/06, e com cobrança do 
ICMS por substituição tributária. Classificam-se 
neste código as operações praticadas por optantes 
pelo SIMPLES Nacional contempladas com 
imunidade do ICMS 

400 - Não tributada pelo SIMPLES Nacional. Classificam-se neste código as operações praticadas 
por optantes pelo SIMPLES Nacional não sujeitas à 
tributação pelo ICMS dentro do SIMPLES Nacional. 

500 - ICMS cobrado anteriormente por substituição 
tributária (substituído) ou por antecipação. 

Classificam-se neste código as operações sujeitas, 
exclusivamente, ao regime de substituição tributária 
na condição de substituído tributário ou no caso de 
antecipações 

900 - Outros Classificam-se neste código as demais operações 
que não se enquadrem nos códigos 101, 102, 103, 
201, 202, 203, 300, 400 e 500. 

Classificam-se neste código as demais operações que não se enquadrem nos códigos 101, 102, 103, 201, 
202, 203, 300, 400 e 500. 

 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Instrução Normativa RFB nº 1.166, de 20.06.2011 - DOU 21.06.2011 
Dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(DITR) referente ao exercício de 2011 e dá outras providências. 
 



O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 273 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de 
dezembro de 2010 , e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996 , e no Decreto 
nº 4.382, de 19 de setembro de 2002 - Regulamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(RITR/2002), 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a apresentação da Declaração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 2011. 
CAPÍTULO I 
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO 
 
 
Art. 2º Está obrigado a apresentar a Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) 
referente ao exercício de 2011: 
 
I - a pessoa física ou jurídica que, em relação ao imóvel rural a ser declarado, inclusive o imune ou isento, 
seja, na data da efetiva apresentação: 
 
a) proprietária; 
 
b) titular do domínio útil; 
 
c) possuidora a qualquer título, inclusive a usufrutuária; 
 
II - um dos condôminos quando, na data da efetiva apresentação da declaração, o imóvel rural pertencer 
simultaneamente a mais de: 
 
a) uma pessoa física ou jurídica, em decorrência de contrato ou decisão judicial; 
 
b) um donatário, em função de doação recebida em comum; 
 
III - a pessoa física ou jurídica que, entre 1º de janeiro de 2011 e a data da efetiva apresentação da 
declaração, perdeu: 
 
a) a posse do imóvel rural, pela imissão prévia do expropriante, em processo de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, inclusive para fins de reforma agrária; 
 
b) o direito de propriedade pela transferência ou incorporação do imóvel rural ao patrimônio do 
expropriante, em decorrência de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, inclusive para fins de reforma agrária; 
 
c) a posse ou a propriedade do imóvel rural, em função de alienação ao Poder Público, inclusive às suas 
autarquias e fundações, ou às instituições de educação e de assistência social imunes do imposto; 
 
IV - a pessoa jurídica que recebeu o imóvel rural nas hipóteses previstas no inciso III, desde que essas 
hipóteses tenham ocorrido entre 1º de janeiro de 2011 e 30 de setembro de 2011; 
 
V - o inventariante, em nome do espólio, enquanto não ultimada a partilha, ou, se esse não tiver sido 
nomeado, o cônjuge meeiro, o companheiro ou o sucessor a qualquer título, nos casos em que o imóvel 
rural pertencer a espólio; 
 



VI - um dos compossuidores, quando, na data da efetiva apresentação da declaração, mais de uma pessoa 
for possuidora do imóvel rural. 
 
§ 1º A DITR correspondente a cada imóvel rural será composta pelos seguintes documentos: 
 
I - Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR (Diac), mediante o qual devem ser prestadas à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) as informações cadastrais correspondentes a cada imóvel rural 
e a seu titular; 
 
II - Documento de Informação e Apuração do ITR (Diat), mediante o qual devem ser prestadas à RFB as 
informações necessárias ao cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e apurado o valor 
do imposto correspondente a cada imóvel rural. 
 
§ 2º As informações constantes no Diac integrarão o Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir), cuja administração 
cabe à RFB, que pode, a qualquer tempo, solicitar informações visando à sua atualização. 
 
§ 3º É dispensado o preenchimento do Diat no caso de imóvel rural imune ou isento do ITR. 
CAPÍTULO II 
DAS FORMAS DE ELABORAÇÃO 
 
 
Art. 3º A DITR pode ser elaborada: 
 
I - com o uso de computador, mediante a utilização do Programa Gerador da Declaração (PGD) do ITR, 
relativo ao exercício de 2011, disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço < 
http://www.receita.fazenda.gov.br>; ou 
 
II - em formulário, conforme modelo aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.165, de 14 de junho de 
2011 , observadas as restrições do art. 4º. 
CAPÍTULO III 
DA UTILIZAÇÃO OBRIGATÓRIA DO PGD 
 
 
Art. 4º Está obrigado a apresentar a declaração com o uso do PGD: 
 
I - a pessoa física que possua imóvel rural com área total igual ou superior a: 
 
a) 1.000ha (mil hectares), se localizado em município compreendido na Amazônia Ocidental ou no Pantanal 
mato-grossense e no sul-mato-grossense; 
 
b) 500ha (quinhentos hectares), se localizado em município compreendido no Polígono das Secas ou na 
Amazônia Oriental; 
 
c) 200ha (duzentos hectares), se localizado em qualquer outro município; 
 
II - a pessoa jurídica, mesmo a imune ou isenta do ITR, independentemente da extensão da área do imóvel 
rural; 
 
III - a pessoa física cujo imóvel, após 1º de janeiro de 2011, teve mais de uma perda da posse por 
desapropriação ou alienação para entidades imunes do ITR; 
 
IV - qualquer condômino, quando do condomínio participar pelo menos uma pessoa jurídica. 
 
Parágrafo único. É também obrigatória a apresentação, com o uso do PGD, de declaração: 



 
I - original, após o prazo de que trata o caput do art. 7º; 
 
II - retificadora, a qualquer tempo. 
CAPÍTULO IV 
DA APURAÇÃO DO ITR 
 
 
Art. 5º Na DITR, estão obrigadas a apurar o imposto toda pessoa física ou jurídica, desde que o imóvel rural 
não se enquadre nas condições de imunidade ou isenção do ITR, inclusive a de que trata o inciso III do caput 
do art. 2º. 
 
§ 1º A pessoa física ou jurídica, expropriada ou alienante, de que trata o inciso III do caput do art. 2º, 
apurará o imposto considerando a área desapropriada ou alienada como integrante da área total do imóvel 
rural, mesmo que este tenha sido, após 1º de janeiro de 2011, total ou parcialmente: 
 
I - desapropriado ou alienado a entidades imunes do ITR; 
 
II - desapropriado por pessoa jurídica de direito privado delegatária ou concessionária de serviço público. 
 
§ 2º A apuração e o pagamento do ITR, nas hipóteses do inciso III do caput do art. 2º, serão efetuados no 
mesmo período e nas mesmas condições dos demais contribuintes, sendo considerado antecipação o 
pagamento feito antes do referido período. 
Seção Única 
 
Do Ato Declaratório Ambiental 
 
Art. 6º Para fins de exclusão das áreas não tributáveis da área total do imóvel rural, o contribuinte deve 
apresentar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) o Ato 
Declaratório Ambiental (ADA) a que se refere o art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 , 
observada a legislação pertinente. 
CAPÍTULO V 
DOS PRAZOS E MEIOS DISPONÍVEIS PARA A APRESENTAÇÃO 
 
 
Art. 7º A DITR deve ser apresentada no período de 22 de agosto a 30 de setembro de 2011: 
 
I - pela Internet, mediante utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da RFB na 
Internet, no endereço referido no inciso I do art. 3º; 
 
II - em mídia removível, nas agências do Banco do Brasil S.A. ou da Caixa Econômica Federal localizadas no 
País, durante o seu horário de expediente; ou 
 
III - em formulário, nas agências e nas lojas franqueadas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), durante o seu horário de expediente, ao custo de R$ 6,00 (seis reais), a ser pago pelo contribuinte, 
observadas as restrições do art. 4º. 
 
§ 1º O serviço de recepção da declaração de que trata o caput do art. 2º, transmitida pela Internet, será 
interrompido às 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), 
horário de Brasília, do último dia do prazo estabelecido no caput. 
 
§ 2º A comprovação da apresentação da DITR elaborada com o uso de computador é feita por meio de 
recibo gravado após a transmissão, em disco rígido de computador ou em mídia removível que contenha a 
declaração transmitida, cuja impressão deve ser realizada pelo contribuinte mediante a utilização do PGD de 



que trata o inciso I do art. 3º.A apresentação da DITR elaborada com o uso de computador é comprovada 
por meio do recibo gravado após a sua transmissão. 
 
§ 3º A declaração em formulário deve ser entregue em 2 (duas) vias, nas quais serão apostos o carimbo e a 
etiqueta de recepção, sendo uma delas devolvida ao contribuinte como comprovante de entrega. 
CAPÍTULO VI 
DA APRESENTAÇÃO APÓS O PRAZO 
 
Seção I 
Dos Meios Disponíveis 
 
 
Art. 8º A DITR deve ser apresentada, se após o prazo de que trata o caput do art. 7º: 
 
I - pela Internet, mediante a utilização do programa de transmissão Receitanet; 
 
II - em mídia removível, nas unidades da RFB, durante o seu horário de expediente. 
Seção II 
Da Multa por Atraso 
 
 
Art. 9º A entrega da DITR após o prazo de que trata o caput do art. 7º, se obrigatória, sujeita o contribuinte à 
multa de: 
 
I - 1% (um por cento) ao mês-calendário ou fração de atraso, calculada sobre o total do imposto devido, não 
podendo seu valor ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de imóvel rural sujeito à apuração do 
imposto, sem prejuízo da multa e dos juros de mora devidos pela falta ou insuficiência do recolhimento do 
imposto ou quota; ou 
 
II - R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de imóvel rural imune ou isento do ITR. 
 
Parágrafo único. A multa a que se refere este artigo é objeto de lançamento de ofício e tem, por termo 
inicial, o 1º (primeiro) dia subsequente ao do final do prazo fixado para a entrega da declaração e, por termo 
final, o mês da entrega da DITR. 
CAPÍTULO VII 
DA RETIFICAÇÃO 
 
 
Art. 10. A DITR retificadora deve ser apresentada, com o uso do PGD do ITR: 
 
I - pela Internet, mediante a utilização do programa de transmissão Receitanet; ou 
 
II - em mídia removível: 
 
a) nas agências do Banco do Brasil S.A. ou da Caixa Econômica Federal localizadas no País, durante o seu 
horário de expediente, se dentro do prazo de que trata o caput do art. 7º; ou 
 
b) nas unidades da RFB, durante o seu horário de expediente, se após o prazo de que trata o caput do art. 
7º. 
 
§ 1º O contribuinte deve apresentar declaração retificadora relativa ao exercício de 2011, sem interrupção 
do pagamento do imposto, se verificar que cometeu erros ou omitiu informações na declaração 
anteriormente apresentada. 
 



§ 2º A declaração retificadora tem a mesma natureza da declaração originariamente apresentada, 
substituindo-a integralmente e, portanto, deve conter todas as informações anteriormente declaradas com 
as alterações e exclusões necessárias, bem como as informações adicionadas, se for o caso. 
 
§ 3º Para a elaboração e a transmissão de declaração retificadora deve ser informado o número constante 
no recibo de entrega referente à declaração anteriormente apresentada. 
CAPÍTULO VIII 
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 
 
 
Art. 11. O valor do imposto pode ser pago em até 4 (quatro) quotas iguais, mensais e consecutivas, 
observado o seguinte: 
 
I - nenhuma quota deve ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais); 
 
II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em quota única; 
 
III - a 1ª (primeira) quota ou quota única deve ser paga até o último dia do prazo de que trata o caput do art. 
7º; 
 
IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês de outubro de 2011 até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) no mês do pagamento. 
 
§ 1º É facultado ao contribuinte: 
 
a) antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do imposto ou das quotas, não sendo necessário, neste 
caso, apresentar declaração retificadora com a nova opção de pagamento; 
 
b) ampliar o número de quotas do imposto inicialmente previsto na declaração, até a data de vencimento da 
última quota desejada, observado o disposto no caput, mediante apresentação de declaração retificadora. 
 
§ 2º Em nenhuma hipótese o valor do imposto devido será inferior a R$ 10,00 (dez reais). 
 
§ 3º O pagamento integral do imposto ou de suas quotas e de seus respectivos acréscimos legais pode ser 
efetuado das seguintes formas: 
 
I - transferência eletrônica de fundos por meio de sistemas eletrônicos das instituições financeiras 
autorizadas pela RFB a operar com essa modalidade de arrecadação; 
 
II - em qualquer agência bancária integrante da rede arrecadadora de receitas federais, mediante 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), no caso de pagamento efetuado no Brasil. 
CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 13. Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.058, de 26 de julho de 2010 . 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.167, de 21.06.2011 - DOU 22.06.2011 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.147, de 19 de abril de 2011 , que dispõe sobre o ingresso de bens 
procedentes do exterior destinados à utilização exclusiva nos 5º Jogos Mundiais Militares RIO2011 - 5º JMM. 
 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do art. 273 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de 



dezembro de 2010 , e tendo em vista o disposto no art. 372 , no inciso II do art. 562 , e nos arts. 579 e 595 
do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 , 
Resolve: 
Art. 1º Os arts. 1º , 2º , 7º , 13 e 14 da Instrução Normativa RFB nº 1.147, de 19 de abril de 2011 , passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
  
" Art. 1º ..... 
  
§ 1º Os procedimentos estabelecidos nesta Instrução Normativa aplicam-se aos despachos aduaneiros 
promovidos pelo Ministério da Defesa ou por seus órgãos subordinados, por entidade oficial de qualquer 
dos países que enviarem delegações para o evento ou por pessoa jurídica por eles contratada como 
responsável pela logística e desembaraço aduaneiro dos bens, observado o disposto no art. 808 do Decreto 
nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 .  
....." (NR) 
  
" Art. 2º .....  
..... 
 
§ 4º Para fins de fruição da isenção, na hipótese do inciso II, o Ministério da Defesa, ou seus órgãos 
subordinados, deverá apresentar relação detalhada dos bens homologada pelo órgão competente no 
tocante à adequação dos bens ao evento quanto à sua natureza, quantidade e qualidade. 
  
....." (NR)  
" Art. 7º Nos despachos aduaneiros a que se refere o art. 4º, ficam dispensadas a apresentação da fatura 
comercial e a comprovação a que se refere o § 4º do art. 18 da Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de 
outubro de 2006 ." (NR)  
  
" Art. 13 . ..... 
   
§ 1º Na hipótese de permanência dos bens no País, o beneficiário deverá providenciar o respectivo 
despacho para consumo, nos termos do art. 4º.  
  
§ 2º Os bens consumidos no País deverão ser despachados para consumo durante a vigência do regime de 
admissão temporária. 
  
§ 3º Deverá ser informado, no campo "Informações Complementares" da DSI, o número da declaração que 
serviu de base para admissão no regime dos bens objeto de despacho para consumo ou, no caso da 
admissão no regime ter ocorrido por meio de DBA, a identificação do viajante, o número do seu passaporte 
e o país de origem da delegação esportiva. 
  
§ 4º Em relação aos bens com potencial de consumo durante o período de admissão temporária, o 
licenciamento não automático de importação, quando exigível, deverá ocorrer previamente à admissão no 
regime." (NR)  
  
" Art. 14 . ..... 
  
§ 1º Deverá ser informado, no campo "Informações Complementares" da DSE, o número da declaração que 
serviu de base para a admissão no regime dos bens objeto de reexportação ou, no caso da admissão no 
regime ter ocorrido por meio de DBA, a identificação do viajante, o número do seu passaporte e o país de 
origem da delegação esportiva.  
..... 
  
§ 3º No caso de retorno ao exterior, na condição de bagagem acompanhada, de bem admitido em 
conformidade com os arts. 4º ou 10, o viajante deverá apresentar à autoridade aduaneira, nos locais de 



atendimento da RFB localizados nos terminais de passageiros do Aeroporto Internacional do Rio de 
Janeiro/Galeão - Antônio Carlos Jobim, ou da Base Aérea do Galeão, cópia da DSI ou da DBA que serviu de 
base para a concessão do regime acompanhada dos bens admitidos temporariamente, para que se proceda: 
..... 
  
§ 4º Na hipótese do retorno ao exterior ocorrer por local diferente daqueles mencionados no § 3º, o 
viajante deverá se apresentar na unidade da RFB de saída do País, para a adoção dos procedimentos nele 
previstos. 
  
  
§ 5º O disposto no § 2º do art. 9º aplica-se também ao despacho aduaneiro de que trata este artigo." (NR) 
  
Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 1.147, de 2011 , passa a vigorar acrescida do art. 15-A: 
  
"Art. 15-A. Os Superintendentes da Receita Federal do Brasil, no âmbito de suas jurisdições, poderão expedir 
instruções necessárias ao cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa." 
  
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11, DE 17 DE JUNHO DE 2011 
DOU de 24/06/2011 (nº 120, Seção 1, pág. 28) 
Altera o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins (EFDPIS/ Cofins) do Anexo Único do ADE Cofis nº 34, de 28 de outubro de 
2010 . 
O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 290 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 4 de 
março de 2009, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 5 de julho de 
2010, declara: 
Art. 1º - O Anexo Único do Ato Declaratório Executivo Cofis nº 34, de 28 de outubro de 2010, passa a vigorar 
com os ajustes e alterações do Anexo Único deste Ato Declaratório. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação. 
ANTONIO ZOMER 
ANEXO ÚNICO 
Altera o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins (EFDPIS/ Cofins) do Anexo Único do ADE Cofis nº 34, de 28 de outubro de 2010. 
2.6.1- Tabela de Registros e de obrigatoriedade de apresentação - EFD-PIS/Cofins. 
2.6.1.3 - Bloco C 

Bloco  Descrição  Registro  Nível  Ocorrência  Obrigatoriedade 
do Registro  

Escrituração  

Contribuição 
Social  Crédito  

C  
Consolidação de 
Documentos Emitidos por 
ECF (Códigos 02 e 2D)  

C490  3  1:N  OC  S  N  

C  

Detalhamento da 
Consolidação de 
Documentos Emitidos por 
ECF (Códigos 02 e 2D) - 
PIS/PASEP  

C491  4  1:N  OC  S  N  

C  

Detalhamento da 
Consolidação de 
Documentos Emitidos por 
ECF (Códigos 02 e 2D) - 
COFINS  

C495  4  1:N  OC  S  N  

C  Cupom Fiscal Eletrônico 
(Código 59)  C800  3  1:N  OC  

N(se existir S  N  



C860)  

C  
Detalhamento do Cupom 
Fiscal Eletrônico (Código 
59) - PIS/PASEP e COFINS  

C810  4  1:N  OC  S  N  

C  

Detalhamento do Cupom 
Fiscal Eletrônico (código 
59) - PIS/PASEP e COFINS 
Apurado por Unidade de 
Medida de Produto  

C820  4  1:N  O (se não existir 
C810)  S  N  

C  Processo Referenciado  C830  4  1:N  OC  S  N  

C  Identificação do 
Equipamento SAT - CF-e  C860  3  1:N  

OC  
N(se existir 
C800)  

S  N  

C  
Detalhamento do Cupom 
Fiscal Eletrônico (Código 
59) - PIS/PASEP e COFINS  

C870  4  1:N  OC  S  N  

C  

Detalhamento do Cupom 
Fiscal Eletrônico (Código 
59) - PIS/PASEP e COFINS 
Apurado por Unidade de 
Medida de Produto  

C880  4  1:N  O (se não existir 
C870)  S  N  

C  Processo Referenciado  C890  4  1:N  OC  S  N  

REGISTRO A170: COMPLEMENTO DO DOCUMENTO - ITENS DO DOCUMENTO 
Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

02  NUM_ITEM  Número seqüencial do item no documento fiscal  N  004  -  

REGISTRO C800: CUPOM FISCAL ELETRÔNICO (CÓDIGO 59) 
Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "C800"  C  004  -  

02  COD_MOD  Código do modelo do documento fiscal, conforme a 
Tabela 4.1.1  C  002  -  

03  COD_SIT  Código da situação do documento fiscal, conforme a 
Tabela 4.1.2  N  002  -  

04  NUM_CFE  Número do Cupom Fiscal Eletrônico  N  009  -  

05  DT_DOC  Data da emissão do Cupom Fiscal Eletrônico  N  008  -  

06  VL_CFE  Valor total do Cupom Fiscal Eletrônico  N  -  02  

07  VL_PIS  Valor total do PIS  N  -  02  

08  VL_COFINS  Valor total da COFINS  N  -  02  

09  CNPJ_CPF  CNPJ ou CPF do destinatário  N  14  -  

10  N R _ S AT  Número de Série do equipamento SAT  N  009  -  

11  CHV_CFE  Chave do Cupom Fiscal Eletrônico  N  044  -  

12  VL_DESC  Valor total do desconto/exclusão sobre item  N  -  02  

13  VL_MERC  Valor total das mercadorias e serviços  N  -  02  

14  VL_OUT_DA  Valor de outras desp. Acessórias (acréscimo)  N  -  02  

15  VL_ICMS  Valor do ICMS  N  -  02  

16  VL_PIS_ST  Valor total do PIS retido por subst. trib.  N  -  02  

17  VL_COFINS_ST  Valor total da COFINS retido por subst. trib.  N  -  02  

Observações: 



1. As operações de vendas com emissão de cupom fiscal eletrônico (código 59) podem ser escrituradas na 
EFD-PIS/Cofins, de forma individualizada por documento fiscal (Registro C800) ou de forma consolidada 
(resumos diários) por equipamentos SAT-CF-e (C860), a critério da pessoa jurídica; 
2. Caso a pessoa jurídica opte por escriturar as operações de vendas por CF-e, no Registro C800, não precisa 
proceder à escrituração do Registro C860 (e registros filhos). 
Nível hierárquico - 3 
Ocorrência - 1:N 
REGISTRO C810: DETALHAMENTO DO CUPOM FISCAL ELETRÔNICO (CÓDIGO 59) - PIS/PASEP E COFINS 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "C810"  C  004*  -  

02  CFOP  Código fiscal de operação e prestação  N  004  -  

03  VL_ITEM  Valor total dos itens  N  -  02  

04  COD_ITEM  Código do item (campo 02 do Registro 0200)  C  060  -  

05  CST_PIS  Código da Situação Tributária referente ao PIS/PASEP  N  002*  -  

06  VL_BC_PIS  Valor da base de cálculo do PIS/PASEP  N    02  

07  ALIQ_PIS  Alíquota do PIS/PASEP (em percentual)  N  008  04  

08  VL_PIS  Valor do PIS/PASEP  N  -  02  

09  CST_COFINS  Código da Situação Tributária referente a COFINS  N  002*  -  

10  VL_BC_COFINS  Valor da base de cálculo da COFINS  N    02  

11  ALIQ_COFINS  Alíquota da COFINS (em percentual)  N  008  04  

12  VL_COFINS  Valor da COFINS  N  -  02  

13  COD_CTA  Código da conta analítica contábil debitada/creditada  C  060  -  

Observações: 
1. Este registro tem por objetivo representar a escrituração do CF-e (código 59) segmentado por CST (CST 
PIS/Pasep e CST Cofins) ou por item; 
2. No caso do detalhamento do CF-e ser efetuado por item, deve ser gerado um registro para cada item 
vendido, conforme o código de item cadastrado no Registro 0200; 
3. No caso de ocorrência de venda com CST distintos, deve ser gerado um registro para cada CST. Como 
também, no caso de a operação tributável incidir a alíquotas distintas; 
4. Os valores escriturados nos campos de bases de cálculo 06 (VL_BC_PIS) e 10 (VL_BC_COFINS) 
correspondentes a itens vendidos com CST representativos de receitas tributadas, serão recuperados no 
Bloco M, para a demonstração das bases de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins, nos Campos "VL_BC_CONT" 
dos registros M210 e M610, respectivamente. 
Nível hierárquico - 4 
Ocorrência - 1:N 
REGISTRO C820: DETALHAMENTO DO CUPOM FISCAL ELETRÔNICO (CÓDIGO 59) - PIS/PASEP E COFINS 
APURADO POR UNIDADE DE MEDIDA DE PRODUTO 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "C820"  C  004*  -  

02  CFOP  Código fiscal de operação e prestação  N  004*  -  

03  VL_ITEM  Valor total dos itens  N  -  02  

04  COD_ITEM  Código do item (campo 02 do Registro 0200)  C  060  -  

05  CST_PIS  Código da Situação Tributária referente ao 
PIS/PASEP  N  002*  -  

06  QUANT_BC_PIS  Base de cálculo em quantidade - PIS/PASEP  N  -  03  



07  ALIQ_PIS_QUANT  Alíquota do PIS/PASEP (em reais)  N  -  04  

08  VL_PIS  Valor do PIS/PASEP  N  -  02  

09  CST_COFINS  Código da Situação Tributária referente a COFINS  N  002*  -  

10  QUANT_BC_COFINS  Base de cálculo em quantidade - COFINS  N  -  03  

11  ALIQ_COFINS_QUANT  Alíquota da COFINS (em reais)  N  -  04  

12  VL_COFINS  Valor da COFINS  N  -  02  

13  COD_CTA  Código da conta analítica contábil 
debitada/creditada  C  060  -  

Observações: 
1. Este registro tem por objetivo representar a escrituração do CF-e (código 59) segmentado por CST (CST 
PIS/Pasep e CST Cofins) ou por item, correspondente a receitas tributadas por quantidade de produtos 
vendidos; 
2. No caso do detalhamento do CF-e ser efetuado por item, deve ser gerado um registro para cada item 
vendido, conforme o código de item cadastrado no Registro 0200; 
3. No caso de ocorrência de venda com CST distintos, deve ser gerado um registro para cada CST. Como 
também, no caso de a operação tributável incidir a alíquotas distintas. 
4. Os valores escriturados nos campos de bases de cálculo 06 (QUANT_BC_PIS) e 10 (QUANT_BC_COFINS) 
correspondentes a itens vendidos com CST representativos de receitas tributadas por quantidade de 
produto vendido, serão recuperados no Bloco M, para a demonstração das bases de cálculo do PIS/Pasep e 
da Cofins, no Campo "QUANT_BC_PIS" do registro M210 e no Campo "QUANT_BC_PIS" do registro M610, 
respectivamente. 
Nível hierárquico - 4 
Ocorrência - 1:N 
REGISTRO C830: PROCESSO RERENCIADO 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "C830"  C  004  -  

02  NUM_PROC  Identificação do processo ou ato concessório  C  020  -  

03  IND_PROC  

Indicador da origem do processo:  
1 - Justiça Federal;  
3 - Secretaria da Receita Federal do Brasil  
9 - Outros.  

C  001*  -  

Observações: 
1. registro é específico para a pessoa jurídica informar a existência de processo administrativo ou judicial 
que autoriza a adoção de tratamento tributário (CST), base de cálculo ou alíquota diversa da prevista na 
legislação. Trata-se de informação essencial a ser prestada na escrituração para a adequada validação das 
contribuições sociais ou dos créditos. 
2. Uma vez procedida à escrituração do Registro "C830", deve a pessoa jurídica gerar os registros "1010" ou 
"1020" referente ao detalhamento do processo judicial ou do processo administrativo, conforme o caso, que 
autoriza a adoção de procedimento especifico de apuração das contribuições sociais ou dos créditos. 
3. Devem ser relacionados todos os processos judiciais ou administrativos que fundamente ou autorize a 
adoção de procedimento especifico na apuração das contribuições sociais e dos créditos. 
Nível hierárquico - 4 
Ocorrência - 1:N 
REGISTRO C860: IDENTIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO SAT-CF-E 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "C860"  C  004  -  

02  COD_MOD  Código do modelo do documento fiscal, conforme a 
Tabela 4.1.1  C  002  -  



03  N R _ S AT  Número de Série do equipamento SAT  N  009  -  

04  DT_DOC  Data de emissão dos documentos fiscais  N  008  -  

05  DOC_INI  Número do documento inicial  N  009  -  

06  DOC_FIM  Número do documento final  N  009  -  

Observações: 
1. A critério da pessoa jurídica, as operações de vendas com emissão de cupom fiscal eletrônico (código 59) 
podem ser escrituradas na EFD-PIS/Cofins, de forma individualizada por documento fiscal (Registro C800) ou 
de forma consolidada, neste registro C860, por resumos diários de vendas por equipamento SAT-CF-e; 
2. Caso a pessoa jurídica opte por escriturar as operações de vendas por CF-e, no Registro C800, não precisa 
proceder à escrituração do Registro C860 (e registros filhos). 
Nível hierárquico: 3 
Ocorrência - 1:N 
REGISTRO C870: RESUMO DIÁRIO DE DOCUMENTOS EMITIDOS POR EQUIPAMENTO SAT-CF-E (CÓDIGO 59) - 
PIS/PASEP E COFINS 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "C810"  C  004*  -  

02  CFOP  Código fiscal de operação e prestação  N  004*  -  

03  VL_ITEM  Valor total dos itens  N  -  02  

04  COD_ITEM  Código do item (campo 02 do Registro 0200)  C  060  -  

05  CST_PIS  Código da Situação Tributária referente ao PIS/PASEP  N  002*  -  

06  VL_BC_PIS  Valor da base de cálculo do PIS/PASEP  N    02  

07  ALIQ_PIS  Alíquota do PIS/PASEP (em percentual)  N  008  04  

08  VL_PIS  Valor do PIS/PASEP  N  -  02  

09  CST_COFINS  Código da Situação Tributária referente a COFINS  N  002*  -  

10  VL_BC_COFINS  Valor da base de cálculo da COFINS  N    02  

11  ALIQ_COFINS  Alíquota da COFINS (em percentual)  N  008  04  

12  VL_COFINS  Valor da COFINS  N  -  02  

13  COD_CTA  Código da conta analítica contábil debitada/creditada  C  060  -  

Observações: 
1. Este registro tem por objetivo representar a escrituração consolidada das vendas diárias por equipamento 
SAT-DF-E, segmentado por CST (CST PIS/Pasep e CST Cofins) ou por item; 
2. No caso da pessoa jurídica escriturar as suas operações diárias de cada equipamento SAT-CF-E, por item 
vendido, deve ser gerado um registro para cada item, conforme o código de item cadastrado no Registro 
0200; 
3. No caso de ocorrência de venda com CST distintos, deve ser gerado um registro para cada CST. Como 
também, no caso de a operação tributável incidir a alíquotas distintas; 
4. Os valores escriturados nos campos de bases de cálculo 06 (VL_BC_PIS) e 10 (VL_BC_COFINS) 
correspondentes a itens vendidos com CST representativos de receitas tributadas, serão recuperados no 
Bloco M, para a demonstração das bases de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins, nos Campos "VL_BC_CONT" 
dos registros M210 e M610, respectivamente. 
Nível hierárquico - 4 
Ocorrência - 1:N 
REGISTRO C880: DETALHAMENTO DO CUPOM FISCAL ELETRÔNICO (CÓDIGO 59) - PIS/PASEP E COFINS 
APURADO POR UNIDADE DE MEDIDA DE PRODUTO 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "C820"  C  004*  -  



02  COD_ITEM  Código do item (campo 02 do Registro 0200)  C  060  -  

03  CFOP  Código fiscal de operação e prestação  N  004*  -  

04  VL_ITEM  Valor total dos itens  N  -  02  

06  CST_PIS  Código da Situação Tributária referente ao 
PIS/PASEP  N  002*  -  

07  QUANT_BC_PIS  Base de cálculo em quantidade - PIS/PASEP  N  -  03  

08  ALIQ_PIS_QUANT  Alíquota do PIS/PASEP (em reais)  N  -  04  

09  VL_PIS  Valor do PIS/PASEP  N  -  02  

10  CST_COFINS  Código da Situação Tributária referente a COFINS  N  002*  -  

11  QUANT_BC_COFINS  Base de cálculo em quantidade - COFINS  N  -  03  

12  ALIQ_COFINS_QUANT  Alíquota da COFINS (em reais)  N  -  04  

13  VL_COFINS  Valor da COFINS  N  -  02  

14  COD_CTA  Código da conta analítica contábil 
debitada/creditada  C  060  -  

Observações: 
1. Este registro tem por objetivo representar a escrituração consolidada das vendas diárias por equipamento 
SAT-DF-E, segmentado por CST (CST PIS/Pasep e CST Cofins) ou por item, correspondente a receitas 
tributadas por quantidade de produtos vendidos; 
2. No caso da pessoa jurídica escriturar as suas operações diárias de cada equipamento SAT-CF-E, por item 
vendido, deve ser gerado um registro para cada item, conforme o código de item cadastrado no Registro 
0200; 
3. No caso de ocorrência de venda com CST distintos, deve ser gerado um registro para cada CST. Como 
também, no caso de a operação tributável incidir a alíquotas distintas; 
4. Os valores escriturados nos campos de bases de cálculo 06 (QUANT_BC_PIS) e 10 (QUANT_BC_COFINS) 
correspondentes a itens vendidos com CST representativos de receitas tributadas por quantidade de 
produto vendido, serão recuperados no Bloco M, para a demonstração das bases de cálculo do PIS/Pasep e 
da Cofins, no Campo "QUANT_BC_PIS" do registro M210 e no Campo "QUANT_BC_PIS" do registro M610, 
respectivamente. 
Nível hierárquico - 4 
Ocorrência - 1:N 
 
REGISTRO C890: PROCESSO REFERENCIADO 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  Dec  

02  NUM_PROC  Identificação do processo ou ato concessório  C  020  -  

03  IND_PROC  

Indicador da origem do processo:  
1 - Justiça Federal;  
3 - Secretaria da Receita Federal do Brasil  
9 - Outros.  

C  001*  -  

Observações: 
1. registro é específico para a pessoa jurídica informar a existência de processo administrativo ou judicial 
que autoriza a adoção de tratamento tributário (CST), base de cálculo ou alíquota diversa da prevista na 
legislação. Trata-se de informação essencial a ser prestada na escrituração para a adequada validação das 
contribuições sociais ou dos créditos. 
2. Uma vez procedida à escrituração do Registro "C890", deve a pessoa jurídica gerar os registros "1010" ou 
"1020" referente ao detalhamento do processo judicial ou do processo administrativo, conforme o caso, que 
autoriza a adoção de procedimento especifico de apuração das contribuições sociais ou dos créditos. 
3. Devem ser relacionados todos os processos judiciais ou administrativos que fundamente ou autorize a 
adoção de procedimento especifico na apuração das contribuições sociais e dos créditos. 
Nível hierárquico - 4 



Ocorrência - 1:N 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 48, DE 16 DE MAIO DE 2011 
DOU de 22/06/2011 (nº 119, Seção 1, pág. 36) 
Assunto: Obrigações Acessórias. 
Ementa: Mercadoria Importada. Rotulagem da Embalagem de Acondicionamento. Identificação do 
Importador. Para fins de desembaraço aduaneiro, não há exigência de identificação do importador nas 
embalagens de acondicionamento do produto importado. As disposições do art. 273 do Ripi/2010 não se 
aplicam aos estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que neles não 
realizem qualquer operação de industrialização, devendo ser observadas pelos mesmos, em relação à 
rotulagem, as estipulações do art. 283 do mesmo ato legal. 
Dispositivos Legais: Decreto nº 7.212, de 2010, arts. 9º, 273 e 283. 
Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
Ementa: O processo de consulta visa, exclusivamente, a dirimir dúvidas da legislação tributária, não sendo 
meio cabível para referendar operações e/ou procedimentos realizados pelo contribuinte, sob pena de 
converter-se, em afronta à legislação tributária, em mera consultoria. 
Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 52, I, c/c o art. 46, e IN RFB nº 740, de 2007, art. 1º. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50, DE 23 DE MAIO DE 2011- DOU de 22/06/2011 (nº 119, Seção 1, 
pág. 36) 
ASSUNTO: Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários - IOF 
EMENTA: IOF/CRÉDITO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS. DESCONTO 
BANCÁRIO. Não incide IOF/Crédito sobre as aquisições de direitos de crédito, por instituição financeira, 
salvo se, na espécie, restar caracterizado o desconto bancário. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: artigo 3º, § 3º, I, do RIOF. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
 
Ato COTEPE/ICMS nº 17, de 15.06.2011 - DOU 22.06.2011 
Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 09/2008 , que dispõe sobre as especificações técnicas 
para a geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital - EFD a que se refere a cláusula 
quarta do Ajuste SINIEF nº 02/2009 . 
 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de 
dezembro de 1997, por este ato, torna público que essa Comissão Técnica, na sua 145ª reunião ordinária, 
realizada nos dias 14 a 16 de junho de 2011, em Brasília, DF, aprovou as seguintes alterações do Ato 
COTEPE/ICMS nº 09/2008, de 18 de abril de 2008 : 
 
Art. 1º O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS nº 09/2008, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
"Parágrafo único. Deverão ser observadas as orientações do Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital - 
versão 2.0.5, extensão PDF, publicado no Portal Nacional do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), 
que terá como chave de codificação digital a seqüência "638dd58e29d0b848c9b40705cdbfe507", obtida 
com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5". 
  
 
Art. 2º O tamanho do campo 05 - NUM_CFE do registro C116 - CUPOM FISCAL ELETRÔNICO REFERENCIADO, 
do campo 04 - NUM_CFE do registro C800 - CUPOM FISCAL ELETRÔNICO (CÓDIGO 59), do campo 5 - 
DOC_INI e do campo 6 - DOC_FIM do registro C860, todos para "006". 



 
Art. 3º A descrição do campo 12 - VL_DESC e do campo 14 - VL_OUT_DA do registro C800 - CUPOM FISCAL 
ELETRÔNICO (CÓDIGO 59) para "Valor total de descontos" e "Valor total de outras despesas acessórias e 
acréscimos", respectivamente. 
 
Art. 4º A descrição do campo 17 do registro C100 que passa a ser: 
 

 17      IND_FRT     

 Indicador do tipo do frete:    

 0- Por conta do emitente;   

 1- Por conta do destinatário/remetente;   

 2- Por conta de terceiros;   

 9- Sem frete.    

 C      001*      -     

 

 

 
Art. 5º O nome do campo 14 do registro D510, do campo 08 do registro D590, do campo 13 do registro 
D610, do campo 08 do registro D690 e do campo 08 do registro D696, para "VL_BC_ICMS_UF". 
 
Art. 6º O nome do campo 15 do registro D510, do campo 09 do registro D590, do campo 14 do registro 
D610, do campo 09 do registro D690 campo 09 do registro D696, para "VL_ICMS_UF". 
 
Art. 7º A descrição do campo 14 do registro D510 e do campo 13 do registro D610, para "Valor da base de 
cálculo do ICMS a outras UFs". 
 
Art. 8º A descrição do campo 15 do registro D510 e do campo 14 do registro D610, para "Valor do ICMS a 
outras UFs". 
 
Art. 9º A descrição do campo 08 do registro D590, do campo 08 do registro D690 e do campo 08 do registro 
D696, para "Parcela correspondente ao valor da base de cálculo do ICMS de outras UFs, referente à 
combinação de CST_ICMS, CFOP e alíquota do ICMS". 
 
Art. 10. A descrição do campo 09 do registro D590, do campo 09 do registro D690 e do campo 08 do registro 
D696, para "Parcela correspondente ao valor do ICMS de outras UFs, referente à combinação de CST_ICMS, 
CFOP, e alíquota do ICMS". 
 
Art. 11. A descrição do campo 04 do registro D697 para "valor do ICMS". 
 
Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1º de julho de 2011, exceto o art. 4º que passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2012. 
 
Ato COTEPE/ICMS nº 18, de 15.06.2011 - DOU 22.06.2011 
Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 13/2011 que alterou o Ato COTEPE/ICMS nº 6/2010 que dispõe 
sobre as especificações técnicas de formulários de segurança e procedimentos relativos a estes 
formulários, conforme disposto no Convênio ICMS nº 96/2009 . 
 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de 
dezembro de 1997, por este ato, torna público que essa Comissão Técnica, na sua 145ª reunião ordinária, 
realizada nos dias 14 a 16 de junho de 2011, em Brasília, DF, aprovou a seguinte alteração do Ato 
COTEPE/ICMS nº 13/2011, de 16 de março 2011 : 
 
Art. 1º Fica revogado o art. 2º do Ato COTEPE/ICMS nº 13/2011, de 16 de março 2011 . 
 



Art. 2º Este Ato entra vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, retroagindo seus efeitos a 
partir de 1º de maio de 2011. 
 
 
Ato COTEPE/ICMS nº 19, de 15.06.2011 - DOU 22.06.2011 
Acrescenta item ao anexo único do Ato COTEPE/ICMS nº 2/2008 que divulga relação das 
empresas beneficiadas com regime especial relativo à movimentação de "paletes" e de 
"contentores" de sua propriedade. 
 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de 
dezembro de 1997, por este ato, torna público que essa Comissão Técnica, na sua 145ª reunião ordinária, 
realizada nos dias 14 a 16 de junho de 2011, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do Convênio 
ICMS nº 04/1999, de 16 de abril de 1999 , 
 
Resolveu: 
 
Art. 1º Acrescentar o item 12 ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 2, de 14 de abril de 2008 , com a 
seguinte redação: 
 

 "  

      

 EMPRESA      ENDEREÇO      
INSCRIÇÃO 
ESTADUAL    

 

 C.N.P.J.      

COR DOS 
"PALETES" E 
"CONTENTORES"    

 

 
MARCA 
DISTINTIVA    

 

 12     

 
PORT 
ROLLTM    

 

 

Av. 
Pacaembu, 
nº 1674, sala 
1, Bairro 
Pacaembu, 
São Paulo.   

 

 

 148.952.322.113      
10.440.914/0001-
27    

 

 preta      
"PORT 
ROLLTM"    

 

". 
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1º de agosto de 2011. 
 
Ato COTEPE/ICMS nº 20, de 15.06.2011 - DOU 22.06.2011 
Altera o Anexo Único do Ato Cotepe ICMS nº 10/2008 , que relaciona as empresas prestadoras 
de serviços de telecomunicações beneficiadas com regime especial de apuração e escrituração 
do ICMS de que trata o Convênio ICMS nº 126/1998 , que dispõe sobre a concessão de regime 
especial, na área do ICMS, para prestações de serviços públicos de telecomunicações. 
 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 
12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que essa Comissão Técnica, na sua 145ª reunião 
ordinária, realizada nos dias 14 a 16 de junho de 2011, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do 
Convênio ICMS nº 126/1998, de 11 de dezembro de 1998 , 
 
Resolveu: 
 
Art. 1º Fica acrescido do item 106, com a seguinte redação, o Anexo Único do Ato COTEPE ICMS 10 de 23 de 
abril de 2008 : 
 

 ITEM   
 

 EMPRESA    
 

CNPJ DA MATRIZ    
 

SEDE    
 

 ÁREA DE ATUAÇÃO    
 



 106     

FIDELITY TELECOMUNICAÇÕES E MULTIMÍDIA 
S/A    

 

11.332.838/0001-07    
 

Rio de Janeiro - RJ  
  

 

Região I, II e III (STFC de LDN e LDI)  
  

 
 

 

      Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
Ato COTEPE/ICMS nº 24, de 15.06.2011 - DOU 22.06.2011 
Altera o Ato COTEPE ICMS nº 04/2010 , que dispõe sobre a Especificação de Requisitos Técnicos 
da bobina de papel para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e dá outras 
providências. 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 12, inciso XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que essa Comissão Técnica, na sua 
145ª reunião ordinária, realizada nos dias 14 a 16 de junho de 2011, em Brasília, DF, aprovou as seguintes 
alterações do Ato COTEPE/ICMS nº 04/2010, de 11 de março de 2010 : 
Art. 1º O inciso II do art. 12 Ato COTEPE/ICMS nº 04/2010 , passa a vigorar com a seguinte redação: 
" Art.12 - 
  
  
..... 
  
  
..... 
  
  
II - quanto aos demais dispositivos, a partir do dia 1º de outubro de 2011.". 
  
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1º de julho de 2011. 
 
ATO COTEPE/ICMS Nº 25, DE 15 DE JUNHO DE 2011- DOU de 22/06/2011 (nº 119, Seção 1, pág. 
17) 
Altera o ATO COTEPE/ICMS 6/08 que dispõe sobre a especificação de requisitos do Programa 
Aplicativo Fiscal - Emissor de Cupom Fiscal (PAF-ECF) e do Sistema de Gestão utilizado por 
estabelecimento usuário de equipamento ECF. 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 
12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que essa Comissão Técnica, na sua 145ª reunião 
ordinária, realizada nos dias 14 a 16 de junho de 2011, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto nos arts. 
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolveu que: 
Art. 1º - O § 3º do art. 1º do ATO COTEPE ICMS 6/08, de 14 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"§ 3º - Em todos os documentos, relatórios, arquivos e comandos previstos neste ato, as expressões 
"mesa(s)" e "DAV-OS" podem ser substituídas pelo termo "Conta(s) de Cliente(s)", aplicando-se, neste caso, 
todos os controles referentes ao controle de mesa.". 
Art. 2º - O Anexo I do ATO COTEPE ICMS 6/08 passa a vigorar com a seguinte redação: 
ESPECIFICAÇÃO DE REQUISITOS DO PAF-ECF (ER-PAF-ECF) VERSÃO 01.08 
ANEXO I 
REQUISITOS TÉCNICOS FUNCIONAIS 
Requisitos Gerais  

Req.  Item  Descrição  

I  1  O PAF-ECF e o Sistema de Gestão ou de Retaguarda não devem possibilitar ao usuário possuir 



informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública, conforme inciso V do 
art. 2º da Lei 8.137/90.  

II  1  

O PAF-ECF deve, para viabilizar a utilização de Sistema de Gestão (SG) ou de Retaguarda ou de 
sistema de emissão de documento fiscal por Processamento Eletrônico de Dados (PED), estar 
integrado aos mesmos, considerando como integração a capacidade de importar e exportar dados 
reciprocamente.  

III  1  
O PAF-ECF deve ser instalado de forma a possibilitar o funcionamento do ECF independentemente da 
rede, ainda que eventualmente, exceto quando destinado à utilização exclusiva para o transporte de 
passageiros.  

IV  

1  
O PAF-ECF deve comandar a impressão, no ECF, do registro referente à mercadoria ou serviço, 
concomitantemente à indicação no dispositivo que possibilite a visualização do registro, exceto se, a 
critério da unidade federada, mediante parametrização, o PAF-ECF ou SG:  

2  realizar registros de pré-venda conforme definido no inciso II do art. 1º, observando o requisito V, 
e/ou  

3  emitir DAV, impresso em equipamento não fiscal, conforme definido no inciso III do art. 1º, 
observando o requisito VI, ou  

4  

emitir DAV, impresso no ECF, como Relatório Gerencial, conforme definido no inciso III do art. 1º, 
observando o requisito VI, exceto quanto:  
a) ao tamanho mínimo previsto no item 2 do requisito VI;  
b) ao modelo estabelecido no Anexo II;  
c) às expressões previstas na alínea "a" do item 2 do requisito VI.  

5  
possuir parâmetros para configuração, inacessíveis ao usuário, quanto à execução ou não das 
funções de registro de pré-venda, impressão de DAV por ECF e de impressão de DAV por impressora 
não-fiscal.  

6  realizar registro de lançamento de mesa ou conta de cliente, observando o requisito XXXVIII.  

V  

1  O PAF-ECF que possibilitar o registro de pré-venda, previsto no item 2 do requisito IV, deve:  

2  

2.1) concretizada a operação:  
a) imprimir no Cupom Fiscal respectivo o número do registro de pré-venda que originou a operação, 
da seguinte forma, conforme o modelo de ECF:  
a1) no campo "informações suplementares", a partir do primeiro caracter, com o seguinte formato: 
PV"N", onde N representa o número do registro de pré-venda, devendo ser adotado sistema de 
numeração seqüencial única com controle centralizado por estabelecimento, com 10 (dez) 
caracteres, iniciada em 0000000001 a 9999999999 e reiniciada quando atingindo o limite.  
a2) no campo "mensagens promocionais", a partir do primeiro caracter imediatamente seguinte à 
identificação prevista no requisito IX, com o seguinte formato: PV"N", onde N representa o número 
do do registro de pré-venda, devendo ser adotado sistema de numeração seqüencial única com 
controle centralizado por estabelecimento, com 10 (dez) caracteres, iniciada em 0000000001 a 
9999999999 e reiniciada quando atingindo o limite.  
2.2) Opcionalmente dispor, no ponto de venda, de função que permita mesclar as informações 
contidas em duas ou mais PV para uma nova PV , não podendo ser informado mais do que uma PV 
por Cupom Fiscal.  

3  
não concretizada a operação até a emissão da Redução Z referente ao movimento do dia seguinte ao 
do registro da pré-venda, ser emitido, automática e imediatamente antes da Redução Z o Cupom 
Fiscal respectivo contendo o número do registro de pré-venda e o seu cancelamento.  

4  condicionar a emissão do documento Redução Z do último ECF para o qual este documento ainda 
não tenha sido emitido, ao cumprimento do previsto no item 3 deste requisito.  

5  
na hipótese de ser excedido o prazo de tolerância para emissão do documento Redução Z de que 
trata o item 4 deste requisito, emitir, automaticamente, o Cupom Fiscal a que se refere o item 3 
deste requisito, quando da abertura do movimento do próximo dia de funcionamento.  

6  não realizar controle contábil ou financeiro referente aos itens contidos no registro de pré-venda, 



podendo efetuar reserva de mercadoria no controle de estoque.  

7  permitir o acréscimo de itens na PV, desde que não tenha sido iniciada a impressão do seu cupom 
fiscal.  

8  marcar, no caso de desistência do consumidor, como cancelado o item constante na PV, devendo 
este item ser impresso e cancelado no Cupom Fiscal respectivo a esta PV.  

9  não disponibilizar função para alteração da quantidade dos produtos ou serviços registrados.  

VI  

1  O PAF-ECF que possibilitar a emissão do DAV, previsto nos itens 3 e 4 do requisito IV, deve:  

2  

possuir parâmetro para, a critério da unidade federada, imprimir o DAV conforme o modelo 
constante no Anexo II, em papel de tamanho mínimo A-5 (148x210 mm) contendo:  
a) na parte superior o título do documento atribuído de acordo com a sua função e as expressões 
"NÃO É DOCUMENTO FISCAL - NÃO É VÁLIDO COMO RECIBO E COMO GARANTIA DE MERCADORIA - 
NÃO COMPROVA PAGAMENTO", em negrito e tamanho mais expressivo que as demais informações 
do impresso;  
b) o número de identificação do DAV, devendo ser adotado sistema de numeração seqüencial única 
com controle centralizado por estabelecimento, com no mínimo 10 (dez) e no máximo 13 (treze) 
caracteres, iniciada em 0000000001 a 9999999999 e reiniciada quando atingindo o limite, podendo 
os 4 (quatro) primeiros dígitos ser utilizados para distinção de série ou codificação de interesse do 
estabelecimento usuário, não sendo admitida a utilização de número já utilizado, ainda que na 
hipótese de cancelamento do documento;  
c) a denominação e o CNPJ do estabelecimento emitente, devidamente consistido;  
d) a denominação e o CNPJ, devidamente consistido, ou o nome e o CPF, devidamente consistido, do 
destinatário;  
e) a discriminação da mercadoria, valor unitário e o total, no caso de DAV utilizado para orçamento 
ou pedido.  

3  
não disponibilizar comandos que objetivem a autenticação do DAV, bem como não realizar controle 
contábil ou financeiro referente aos itens contidos neste documento, podendo efetuar reserva de 
mercadoria no controle de estoque.  

4  
viabilizar a manutenção em arquivo eletrônico dos DAV emitidos, pelo prazo decadencial e 
prescricional do imposto estabelecido no Código Tributário Nacional, não disponibilizando comandos 
para que os mesmos sejam apagados.  

5  

5.1) concretizada a venda:  
a) imprimir no Cupom Fiscal respectivo o número do DAV que originou a operação, da seguinte 
forma, conforme o modelo de ECF:  
a1) no campo "informações suplementares", a partir do primeiro caracter ou a partir do caracter 
imediatamente seguinte ao registro do PV"N", quando for o caso, com o seguinte formato:  
DAV"N", onde N representa o número do Documento Auxiliar de Venda;  
a2) no campo "mensagens promocionais", a partir do primeiro caracter seguinte à identificação 
prevista no requisito IX ou a partir do caracter imediatamente seguinte ao registro do PV"N", quando 
for o caso, com o seguinte formato: DAV"N", onde N representa o número do Documento Auxiliar de 
Venda;  
b) gravar no registro eletrônico do DAV que originou a operação, o número do Contador de Ordem 
de Operação (COO), do respectivo documento fiscal.  
5.2) opcionalmente dispor de função que permita mesclar as informações contidas em dois ou mais 
DAV para um novo DAV apenas com os itens desejados pelo cliente, não podendo ser informado 
mais do que um DAV por Cupom Fiscal.  

6  

disponibilizar a emissão, selecionada por período de data inicial e final, de Relatório Gerencial no 
ECF, denominado "DAV EMITIDOS", contendo o número, a data de emissão, o título do DAV atribuído 
de acordo com a sua função, o valor total de cada DAV emitido e, quando impresso em ECF, o 
número do Contador de Ordem de Operação (COO) referente ao DAV que foi emitido, e, se for o 
caso, o número do Contador de Ordem de Operação (COO) do documento fiscal vinculado.  

7  disponibilizar função que permita a geração por período de data inicial e final de arquivo eletrônico 
do tipo texto (TXT), conforme leiaute estabelecido no Anexo III do Ato COTEPE/ICMS 06/08.  



8  permitir o acréscimo de itens no DAV, desde que seu cupom fiscal não tenha sido emitido.  

9  
marcar, no caso de desistência do consumidor, como cancelado o item constante no DAV, devendo 
este item ser impresso seguido da expressão "cancelado". Este item deverá ser impresso e cancelado 
no cupom fiscal respectivo a este DAV.  

10  não disponibilizar função para alteração da quantidade dos produtos ou serviços vendidos.  

11  
Em relação ao DAV, são vedados:  
a) a sua re-impressão;  
b) a sua alteração após a impressão.  

VII  

1  

O PAF-ECF deve, salvo quando da execução de comando de impressão de documento, em todas as 
suas telas, conter uma caixa de comando ou tecla de função identificada "MENU FISCAL", sem 
recursos para restrição de acesso, contendo categorias com as seguintes identificações e funções, 
exceto se a função não for disponibilizada pelo software básico do ECF, hipótese em que deverá 
apresentar a mensagem "Função não suportada pelo modelo de ECF utilizado":  

2  "LX", para comandar a impressão da Leitura X.  

3  

"LMFC", para comandar a Leitura da Memória Fiscal Completa, com seleção por período de data e 
por intervalo de CRZ, possibilitando:  
a) a impressão do documento pelo ECF;  
b) a gravação de arquivo eletrônico no formato de "espelho" do documento, no mesmo subdiretório 
onde está instalado o PAF-ECF ou SG, quando este executar esta função, devendo o programa 
aplicativo informar o local da gravação e assiná-lo digitalmente inserindo ao final do arquivo uma 
linha com o registro tipo EAD abaixo especificado; e  
c) a gravação de arquivo eletrônico no formato estabelecido no Ato COTEPE/ICMS 17/04, no mesmo 
subdiretório onde está instalado o PAF-ECF ou SG, quando este executar esta função, devendo o 
programa aplicativo informar o local da gravação e assiná-lo digitalmente, inserindo ao final do 
arquivo uma linha com o registro tipo EAD abaixo especificado:  
REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL:  

  Nº Denominação do Campo Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

  01 Tipo do registro "EAD"  03  01  03  X  

  02 Assinatura Digital Assinatura do 
Hash  256  04  259  X  

  Observações: Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII.  

4  

"LMFS", para comandar a Leitura da Memória Fiscal Simplificada, com seleção por período de data e 
por intervalo de CRZ, possibilitando:  
a) a impressão do documento pelo ECF; e  
b) a gravação de arquivo eletrônico no formato de "espelho" do documento, no mesmo subdiretório 
onde está instalado o PAF-ECF ou SG, quando este executar esta função, devendo o programa 
aplicativo informar o local da gravação e assiná-lo digitalmente inserindo ao final do arquivo uma 
linha com o registro tipo EAD abaixo especificado.  
REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL:  

  Nº Denominação do Campo Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

  01 Tipo do registro "EAD"  03  01  03  X  

  02 Assinatura Digital Assinatura do 
Hash  256  04  259  X  

  Observações: Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII.  

5  

"Espelho MFD", para gerar arquivo eletrônico da Memória de Fita Detalhe, no formato de "espelho" 
dos documentos nela contidos, com possibilidade de seleção por período de data e por intervalo de 
COO, no mesmo subdiretório onde está instalado o PAF-ECF ou SG, quando este executar esta 
função, devendo o programa aplicativo informar o local da gravação e assiná-lo digitalmente, 



inserindo ao final do arquivo uma linha com o registro tipo EAD abaixo especificado:  
REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL:  

  Nº Denominação do Campo Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

  01 Tipo do registro "EAD"  03  01  03  X  

  02 Assinatura Digital Assinatura do Hash  256  04  259  X  

  Observações: Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII.  

6  

"Arq. MFD" para gerar arquivo eletrônico da Memória de Fita Detalhe conforme leiaute estabelecido 
no Ato COTEPE/ICMS 17/04 com possibilidade de seleção por período de data e por intervalo de 
COO, no mesmo subdiretório onde está instalado o PAF-ECF ou SG, quando este executar esta 
função, devendo o programa aplicativo informar o local da gravação e assiná-lo digitalmente, 
inserindo ao final do arquivo uma linha com o registro tipo EAD abaixo especificado:  
REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL:  

  Nº Denominação do Campo Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

  01 Tipo do registro "EAD"  03  01  03  X  

  02 Assinatura Digital Assinatura do Hash  256  04  259  X  

  Observações: Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII.  

7  "Tab. Prod.", para gerar os arquivos eletrônicos a que se refere o requisito XX.  

8  

"Estoque", para gerar arquivo eletrônico conforme leiaute estabelecido no Anexo IV, devendo abrir 
subcategoria "ESTOQUE TOTAL", para gerar arquivo com todas as informações e subcategoria 
"ESTOQUE PARCIAL", para gerar arquivo somente de uma ou mais mercadorias informadas pelo 
código ou pela descrição, contendo:  
a) o código e a descrição das mercadorias cadastradas na Tabela de Mercadorias e Serviços prevista 
no requisito XI;  
b) a quantidade de mercadorias em estoque atualizada no final do dia anterior ao da geração do 
arquivo.  

9  "Movimento por ECF", para gerar o arquivo eletrônico previsto no requisito XXV com possibilidade 
de seleção por período de data e por ECF.  

10  "Meios de Pagto.", para comandar a impressão do Relatório Gerencial previsto no requisito XXX.  

11  
"DAV Emitidos", para comandar a impressão do Relatório Gerencial previsto no item 6 do requisito VI 
e para gerar o arquivo eletrônico previsto no item 7 do requisito VI, exceto no caso de PAF-ECF que 
não emita DAV.  

12  
"Encerrantes", para gerar o arquivo eletrônico previsto na alínea "f" do item 1 do requisito XXXV com 
possibilidade de seleção por período de data, no caso de PAF-ECF para estabelecimento revendedor 
varejista de combustível automotivo.  

13  "Transf. Mesas", para comandar a impressão do Relatório Gerencial previsto na alínea "a" do item 5 
do requisito XXXVIII, no caso de PAF-ECF para restaurantes, bares e estabelecimentos similares.  

14  "Mesas Abertas", para comandar a impressão do Relatório Gerencial previsto na alínea "b" do item 5 
do requisito XXXVIII, no caso de PAF-ECF para restaurantes, bares e estabelecimentos similares.  

15  "Manifesto Fiscal de Viagem", para comandar a impressão do Relatório Gerencial previsto na alínea 
"a" do item 1 do requisito XLII, no caso de PAF-ECF para transporte de passageiros.  

16  "Leitura do Movimento Diário", para gerar o arquivo eletrônico previsto na alínea "b" do item 1 do 
requisito XLII, no caso de PAF-ECF para transporte de passageiros.  

17  "Identificação do PAF-ECF", para comandar a impressão do Relatório Gerencial previsto no item 1 do 
requisito XLIII.  

18  "Abastecimentos Pendentes" para comandar a impressão do Relatório Gerencial previsto no subitem 



"d" do item 1 do requisito XXXV, no caso de PAF-ECF para estabelecimento revendedor varejista de 
combustível automotivo.  

19  

"Vendas do Período" para gerar dois arquivos eletrônicos, com possibilidade de seleção por período 
de data, sendo:  
a) um arquivo conforme leiaute estabelecido no Manual de Orientação do Convênio 57/95, devendo 
conter os registros relativos às operações de saída e prestações praticadas e os registros tipo 10, 11, 
75 e 90;  
b) outro arquivo distinto conforme o Ato COTEPE/ICMS 9/08, devendo conter os registros relativos 
às operações de saída e prestações praticadas e a Tabela de Blocos 0, H e 9.  

Nº Denominação do Campo Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01 Tipo do registro "EAD"  03  01  03  X  

02 Assinatura Digital Assinatura do Hash  256  04  259  X  

Observações: Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII.  

20  

"Tab. Índice Técnico Produção" para gerar arquivo eletrônico da tabela prevista no item 4 do 
requisito XXVII, quando for utilizada para atualização do banco de dados de estoque, devendo assiná-
lo digitalmente inserindo ao final do arquivo uma linha com o registro tipo EAD abaixo especificado. 
No caso de PAF-ECF destinado ao uso por estabelecimentos de prestação de serviço de transporte ou 
que comercializem apenas mercadorias adquiridas de terceiros e não possua função de baixa de 
estoque utilizando índices técnicos de produção, exibir a mensagem "Este PAF- ECF não executa 
funções de baixa de estoque com base em índices técnicos de produção, não podendo ser utilizando 
por estabelecimento que necessite deste recurso".  
REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL:  

Nº Denominação do Campo Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01 Tipo do registro "EAD"  03  01  03  X  

02 Assinatura Digital Assinatura do Hash  256  04  259  X  

Observações: Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII.  

21  
Parâmetros de Configuração: para emitir Relatório Gerencial pelo ECF contendo a configuração 
programada no PAF-ECF em execução para os parâmetros de configuração previstos nesta 
especificação.  

VIII  

1  
O PAF-ECF deve disponibilizar comandos para emissão de todos os documentos nas opções 
existentes no Software Básico do ECF e comandos para impressão no Cupom Fiscal dos seguintes 
dados:  

2  CPF ou CNPJ, nome e endereço do consumidor;  

3  identificação dos meios de pagamento utilizados pelo consumidor e respectivo valor, observado o 
disposto na alínea "c" do item 3 do requisito XXI;  

4  valor de troco, quando houver, observado o disposto na alínea "e" do item 2 do requisito XXI.  

IX  1  

O PAF-ECF deve, a cada inicialização:  
a) gerar, por meio do algoritmo Message Digest-5 (MD-5), código de autenticação para cada arquivo 
executável que realize os requisitos estabelecidos nesta especificação;  
b) gerar um arquivo texto, conforme o leiaute estabelecido no Anexo X do Ato COTEPE/ICMS 06/08, 
contendo a lista de arquivos autenticados, e seus respectivos códigos MD-5;  
c) gerar, por meio do algoritmo Message Digest-5 (MD-5), código de autenticação do arquivo TXT a 
que se refere a alínea "b" e gravar o resultado no arquivo auxiliar criptografado e  
inacessível ao estabelecimento usuário de que trata o item 4 do Requisito XXII, sobrepondo à 
gravação anteriormente realizada, devendo este código ser impresso no Cupom Fiscal, no campo:  
c1) "informações complementares", no caso de ECF que disponibilize este campo, devendo utilizar 
este campo para esta informação e iniciando a impressão na primeira coluna, disponibilizada  
pelo software básico do ECF, da primeira linha, precedido pela mensagem "MD-5:"  



c2) "mensagens promocionais", no caso de ECF que não disponibilize o campo "informações 
complementares", devendo utilizar a primeira linha para esta informação e iniciando a impressão na 
primeira coluna disponibilizada pelo software básico do ECF, precedido pela mensagem "MD-5:"  

X  1  
O PAF-ECF deve comandar automaticamente a emissão pelo ECF da Leitura da Memória Fiscal, 
contendo os dados relativos ao mês imediatamente anterior, quando da emissão da primeira 
Redução Z de cada mês, exceto no caso de ECF cujo software básico execute esta função.  

XI  

1  
O PAF-ECF deve utilizar Tabela de Mercadorias e Serviços que contenha os seguintes campos, 
admitindo-se a utilização de mais de uma tabela, desde que haja recurso para selecionar a tabela a 
ser utilizada:  

2  o código da mercadoria ou serviço, devendo o campo suportar o código GTIN (Número Global de 
Item Comercial - Global Trade Item Number) com 14 caracteres;  

3  a descrição da mercadoria ou serviço;  

4  a unidade de medida;  

5  o valor unitário que deverá ser único para cada mercadoria ou serviço;  

6  a situação tributária correspondente à mercadoria ou serviço;  

7  o Indicador de Arredondamento ou Truncamento (IAT) correspondente à mercadoria ou serviço, 
devendo ser utilizado o indicador "A" para arredondamento ou "T" para truncamento;  

8  
o Indicador de Produção Própria ou de Terceiro (IPPT) correspondente à mercadoria, devendo ser 
utilizado o indicador "P" para mercadoria manufaturada pelo próprio contribuinte usuário, ou "T" 
para mercadoria manufaturada por terceiros.  

XII  1  O PAF-ECF deve disponibilizar tela para registro e emissão de Comprovante Não Fiscal relativo às 
operações de retirada e de suprimento de caixa.  

XIII  1  O PAF-ECF deve enviar ao ECF comando de impressão de Comprovante Não Fiscal em todas as 
operações não fiscais que possam ser registradas pelo programa.  

XIV  

1  Nas operações em que o pagamento ocorra com meio de pagamento vinculado à emissão do 
respectivo comprovante de crédito ou de débito, o PAF-ECF deve:  

2  enviar ao ECF comando de impressão de Comprovante de Crédito ou Débito (CCD), tratando-se de 
ECF que emita este documento;  

3  enviar ao ECF comando de impressão de Comprovante Não Fiscal Vinculado (CNFV), tratando-se de 
ECF que não emita CCD;  

4  

observar que:  
a) o valor a ser informado à empresa administradora de cartão de crédito ou débito deve ser o 
mesmo valor registrado para o respectivo meio de pagamento no Cupom Fiscal;  
b) não poderá ser emitido Comprovante de Crédito ou Débito em quantidade superior ao número de 
parcelas informado à empresa administradora de cartão de crédito ou débito, quando for necessária 
a impressão de um comprovante de pagamento para cada parcela autorizada pela empresa 
administradora;  
c) o Comprovante de Crédito ou Débito deve ser emitido exclusivamente para comprovação de 
pagamento efetuado com cartão de crédito ou de débito, sendo vedada sua utilização para outras 
finalidades.  

XV  1  

O PAF-ECF deve utilizar como data e hora da movimentação para registro no banco de dados, a 
mesma data e hora impressa no cabeçalho do documento respectivo emitido pelo ECF, admitindo-se 
somente uma tolerância em minutos entre os registros, limitada a uma hora, desde que na mesma 
data.  

XVI  1  
Quando a operação não puder ser realizada, o PAF-ECF deve exibir na tela mensagem de erro 
retornada pelo software básico do ECF, efetuando o devido tratamento da informação e impedindo o 
registro.  



XVII  1  

O PAF-ECF deve impedir o seu próprio uso sempre que o ECF estiver sem condições de emitir 
documento fiscal, devendo, neste caso, disponibilizar exclusiva e obrigatoriamente as seguintes 
funções:  
a) de consultas,  
b) de emissão de documento fiscal por PED, se o PAF-ECF executar esta função, condição que será 
parametrizável conforme legislação da unidade federada;  
c) para registro automático ou manual, das informações necessárias à geração do arquivo de que 
trata o requisito XXVIII, referentes aos documentos fiscais emitidos, devendo:  
c1) o registro ocorrer em tela diversa da que registra os dados para a emissão do Cupom Fiscal, 
podendo estar protegida por senha;  
c2) ser realizado um registro para cada documento fiscal emitido;  
d) para registro e controle de consumo previsto no requisito XXXVIII;  
e) para geração dos arquivos previstos no requisito VII que não dependam do funcionamento do ECF 
interligado fisicamente ao computador onde esteja instalado o PAF-ECF.  

XVIII  1  

Na hipótese de disponibilizar tela para consulta de preço, o PAF-ECF deve indicar o valor por item ou 
por lista de itens, sendo o valor unitário capturado da Tabela de Mercadorias e Serviços de que trata 
o requisito XI, vedado qualquer tipo de registro em banco de dados e admitindo-se, a critério da 
unidade federada, mediante parametrização, inacessível ao usuário:  
a) a totalização dos valores da lista de itens;  
b) a transformação das informações digitadas em registro de pré-venda, conforme previsto no item 2 
do requisito IV; ou  
c) a utilização das informações digitadas para impressão de Documento Auxiliar de Vendas, 
conforme previsto nos itens 3 e 4 do requisito IV.  

XIX  1  
O PAF-ECF não pode possuir funções nem realizar operações que viabilizem a impressão de 
documento fiscal contendo informações divergentes das constantes na Tabela de Mercadorias e 
Serviços de que trata o requisito XI.  

XX  1  

O PAF-ECF deve disponibilizar função que permita gerar arquivo eletrônico no formato e conforme 
leiaute estabelecido no Anexo V, contendo os dados da Tabela de Mercadorias e Serviços de que 
trata o requisito XI, devendo ser gerado um arquivo distinto para cada tabela utilizada, no caso de 
utilização de mais de uma tabela.  

XXI  

1  No registro de venda, o PAF-ECF deve:  

2  

recusar valor negativo nos campos:  
a) desconto sobre o valor do item;  
b) desconto sobre o valor total do documento fiscal;  
c) acréscimo sobre o valor do item;  
d) acréscimo sobre o valor total do documento fiscal;  
e) troco;  

3  

recusar valor negativo ou nulo nos campos:  
a) valor unitário da mercadoria ou do serviço;  
b) quantidade da mercadoria ou do serviço;  
c) meios de pagamento;  

4  

recusar inexistência de informação nos campos:  
a) código da mercadoria ou do serviço;  
b) descrição da mercadoria ou do serviço;  
c) unidade de medida da mercadoria ou do serviço.  

5  

utilizar como parâmetros de entrada para o registro de item, somente o código ou a descrição da 
mercadoria ou do serviço, e a quantidade comercializada, admitindo-se o valor total do item, no caso 
de venda de combustível automotivo ou de produto vendido a peso, devendo ainda:  
a) capturar os demais elementos da Tabela de Mercadorias e Serviços de que trata o requisito XI;  
b) calcular a quantidade comercializada, quando for utilizado o valor total do item como parâmetro 
de entrada;  
c) capturar o valor calculado pelo software básico do ECF correspondente ao valor total do item, 
quando for utilizada a quantidade comercializada como parâmetro de entrada;  



d) capturar o valor total do Cupom Fiscal calculado pelo software básico do ECF;  

6  

exibir na tela de venda, no mínimo os seguintes dados, que devem coincidir com aqueles enviados ao 
software básico do ECF ou por ele calculados e impressos no Cupom Fiscal:  
a) a descrição da mercadoria ou produto de cada item;  
b) a quantidade comercializada de cada item;  
c) a unidade de medida de cada item;  
d) o valor unitário de cada item, exceto se a quantidade comercializada for unitária;  
e) o valor total de cada item;  
f) o valor total do Cupom Fiscal;  

7  

impedir acesso pelo usuário aos campos relativos ao:  
a) valor total do item, exceto no caso de venda de combustível automotivo ou de produto vendido a 
peso;  
b) valor total do Cupom Fiscal.  

8  

na hipótese de possibilitar, na tela onde serão registrados dados de venda, de pré-venda ou do DAV, 
acesso pelo usuário ao campo valor unitário da mercadoria ou produto e sendo alterado o valor 
unitário capturado da tabela de que trata o requisito XI, registrar a diferença como desconto ou 
acréscimo, conforme o caso, enviando ao software básico do ECF o comando por ele exigido para a 
impressão do desconto ou do acréscimo no Cupom Fiscal.  

XXII  

1  
O PAF-ECF deve garantir que será utilizado com ECF cujo pedido de autorização de uso tenha 
cumprido a legislação da unidade da federação de jurisdição do usuário do equipamento, adotando, 
no mínimo, as seguintes rotinas:  

2  não possuir menus de configuração que possibilitem a desativação do ECF;  

3  não possuir tela que possibilite configurar o ECF a ser utilizado, exceto quanto à porta de 
comunicação serial;  

4  

ao ser inicializado, ao viabilizar o acesso à tela de registro de venda e ao enviar ao ECF comando para 
abertura de documento fiscal, comparar o número de fabricação do ECF conectado neste momento 
com os números de fabricação dos ECFs autorizados para uso fiscal no estabelecimento, cadastrados 
em arquivo auxiliar criptografado, que somente poderá ser acessível ao estabelecimento usuário no 
caso de PAF-ECF exclusivo-próprio, observando-se que o cadastro de ECFs autorizados no arquivo 
auxiliar deve ser realizado exclusivamente pela empresa desenvolvedora do PAF;  

5  

ao ser inicializado, ao viabilizar o acesso à tela de registro de venda e ao enviar ao ECF comando para 
abertura de documento fiscal, comparar o valor acumulado no Totalizador Geral (GT) do ECF 
conectado neste momento com o valor correspondente armazenado em arquivo auxiliar 
criptografado, que somente poderá ser acessível ao estabelecimento usuário no caso de PAF- ECF 
exclusivo-próprio, observando-se que:  
a) o registro inicial do valor correspondente ao Totalizador Geral no arquivo auxiliar criptografado 
deve ser realizado exclusivamente pela empresa desenvolvedora do PAF-ECF;  
b) em cada emissão de documento fiscal o PAF-ECF deve atualizar o valor armazenado no arquivo 
auxiliar, correspondente ao Totalizador Geral do ECF respectivo.  

6  
caso não haja coincidência na comparação descrita no item 4 deste requisito e não havendo perda 
de dados gravados no arquivo auxiliar criptografado, impedir o seu próprio funcionamento, exceto 
para as funções descritas no item 1 do Requisito XVII.  

7  

caso não haja coincidência na comparação descrita no item 5 deste requisito e não havendo perda 
de dados gravados no arquivo auxiliar criptografado, impedir o seu próprio funcionamento, exceto:  
a) para as funções previstas no item 6 deste requisito;  
b) se, a critério da unidade federada, tiver ocorrido incremento do CRO, hipótese em que deverá 
recompor o valor do Totalizador Geral no arquivo auxiliar criptografado a partir do valor 
correspondente gravado no ECF.  

8  
caso não haja coincidência nas comparações descritas nos itens 4 ou 5 deste requisito e havendo 
perda, por motivo acidental, de dados gravados no arquivo auxiliar criptografado:  
a) comparar os números do CRZ e do CRO e o valor da Venda Bruta Diária, referentes à última 



Redução Z gravada na Memória Fiscal com os números e valor correspondentes no banco de dados a 
que se refere o item 2 do requisito XXV (campos 06, 08 e 12 do Registro tipo R02 constante no Anexo 
VI) e:  
a1) se os números e valor forem iguais, recompor os dados no arquivo auxiliar (número de série de 
fabricação do ECF conectado e valor do Totalizador Geral atual do ECF conectado).  
a2) se os números ou valor forem diferentes, impedir o seu próprio funcionamento, permitindo-se o 
funcionamento para as funções descritas no item 1 do Requisito XVII.  

XXIII  1  

O PAF deve adotar, no mínimo, um dos procedimentos abaixo descritos ao ser reiniciado, na 
hipótese de interrupção ou impedimento de uso durante a emissão do Cupom Fiscal:  
a) recuperar na tela de registro de venda os dados contidos no Cupom Fiscal em emissão no ECF e 
comandar o prosseguimento de sua impressão, mantendo o sincronismo entre os dispositivos;  
b) cancelar automaticamente o Cupom Fiscal em emissão no ECF;  
c) acusar a existência de Cupom Fiscal em emissão no ECF, impedindo o prosseguimento da operação 
e a abertura de novo documento, devendo disponibilizar como única opção de operação possível o 
cancelamento do Cupom Fiscal em emissão.  

XXIV  REVOGADO  

XXV  

1  

O PAF-ECF deve disponibilizar função que permita realizar a gravação de arquivo eletrônico do tipo 
texto (TXT), em conformidade com o leiaute e com as especificações estabelecidas no Anexo VI, nos 
seguintes modos:  
a) por meio do comando definido no item 9 do requisito VII;  
b) automática e imediatamente após a emissão do documento Redução Z.  
O arquivo deverá conter os dados relativos aos registros efetuados pelo PAF-ECF, que devem ser 
buscados no banco de dados e ser coincidentes com os dados enviados por ele ao software básico do 
ECF, gerados a partir dos seguintes procedimentos:  

2  
ao comandar a emissão do documento Redução Z, capturar do ECF os dados nela impressos 
necessários para a geração dos registros tipo R02 e R03 do arquivo eletrônico e armazená-los em 
banco de dados;  

3  

ao comandar a emissão dos documentos Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou 
Bilhete de Passagem:  
a) capturar do ECF os dados nele impressos necessários para a geração dos registros R04, R05 e R07 
do arquivo eletrônico e armazená-los em banco de dados;  
b) armazenar em banco de dados os dados enviados ao software básico do ECF com o comando de 
emissão, necessários para a geração dos registros R04, R05 e R07;  

4  

ao comandar a emissão dos documentos Conferência de Mesa, Registro de Venda, Comprovante de 
Crédito ou Débito, Comprovante Não-Fiscal, Comprovante Não-Fiscal Cancelamento ou Relatório 
Gerencial:  
a) capturar do ECF os dados nele impressos necessários para a geração dos registros R06 e R07 do 
arquivo eletrônico e armazená-los em banco de dados;  
b) armazenar em banco de dados os dados enviados ao software básico do ECF com o comando de 
emissão, necessários para a geração dos registros R06 e R07;  

5  
na geração automática e imediatamente após a emissão do documento Redução Z, o arquivo deve 
conter dados relativos ao movimento do dia a que se refere o documento Redução Z emitido, 
devendo ser criado e mantido um arquivo para cada dia de movimento de cada ECF.  

6  

o arquivo gerado deverá ser denominado no formato CCCCCCNNNNNNNNNNNNNNDDMMAAAA.txt, 
sendo:  
a) "CCCCCC" o Código Nacional de Identificação de ECF relativo ao ECF a que se refere o movimento 
informado;  
b) "NNNNNNNNNNNNNN" os 14 (quatorze) últimos dígitos do número de fabricação do ECF;  
c) "DDMMAAAA" a data (dia/mês/ano) do movimento informado no caso de arquivo gerado 
automaticamente após a emissão da Redução Z, ou a data (dia/mês/ano) da geração do arquivo no 
caso de execução por meio do comando previsto no item 9 do requisito VII.  

XXVI  1  O PAF-ECF que possibilitar a emissão e impressão do DAV, previsto nos itens 3 e 4 do requisito IV, 
deve disponibilizar ao fisco quando por este exigido, os dados dos Documentos Auxiliares de Venda a 



que se refere o requisito VI, relativos aos últimos 5 (cinco) anos.  

2  REVOGADO  

3  REVOGADO  

XXVII  

1  O PAF-ECF ou SG deve atualizar o banco de dados de estoque:  

2  até o final de cada dia em que houve movimentação.  

3  quando do retorno da condição normal de comunicação, na hipótese da rede de comunicação estar 
inacessível quando da atualização do estoque a que se refere o item 2 deste requisito.  

4  
utilizando, quando necessário, tabela para a inserção de índices técnicos de produção a serem 
inseridos pelo usuário do programa para possibilitar a baixa correspondente nos estoques, que será 
acessada para atualização e consulta por meio de menu da tela de operação do usuário.  

XXVIII  

1  
O PAF-ECF e o SG devem garantir condições para que haja fidedignidade entre os dados constantes 
dos arquivos eletrônicos de que trata o item 19 do requisito VII e os documentos fiscais emitidos, 
sempre que o registro por ele realizado repercuta no controle de estoque ou no controle financeiro.  

1A  
Para cumprir as condições estabelecidas no item 1, o PAF-ECF e o SG devem ser capazes de emitir, 
transmitir e armazenar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), nos termos de Ajuste SINIEF, devendo 
imprimir, no campo reservado ao fisco, o código previsto no requisito IX, 1 "c".  

2  

Os arquivos gerados por meio do comando previsto no item 19 do Requisito VII devem conter todos 
os registros efetuados até o momento da execução do comando de sua geração, referentes às 
operações de saída e as prestações praticadas, inclusive aquelas registradas a partir de documento 
fiscal emitido manualmente.  

3  

O arquivo gerado deverá ser denominado pelo número do Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF 
emitido pelo órgão técnico que promoveu a análise funcional do aplicativo, acrescido da data, hora, 
minuto e segundo correspondentes à geração do arquivo, resultando assim no formato 
XXXnnnAAAADDMMAAAAhhmmss.txt, onde:  
I - XXXnnnAAAA representa a numeração do Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF de que trata o § 
3º da cláusula nona do Convênio ICMS 15/08;  
II - DDMMAAAA representa o dia, mês e ano da geração do arquivo; e  
III - hhmmss representa a hora, minuto e segundo da geração do arquivo.  

4  O arquivo deverá ser gravado no mesmo subdiretório onde está instalado o PAF-ECF ou SG, devendo 
o programa aplicativo informar o local da gravação.  

XXIX  1  
O PAF-ECF deve acumular e gravar em banco de dados o valor relativo ao total diário de cada meio 
de pagamento, por tipo de documento a que se refere o pagamento, que deverá ser mantido pelo 
prazo decadencial e prescricional, estabelecido no Código Tributário Nacional.  

XXX  1  

O PAF-ECF deve disponibilizar função que permita a impressão, pelo ECF, de Relatório Gerencial, 
selecionada por período de data inicial e final, denominado "MEIOS DE PAGAMENTO", relacionando 
os valores acumulados e gravados no banco de dados a que se refere o requisito XXIX, contendo:  
a) a identificação do meio de pagamento e, quando for o caso, do cartão de crédito, débito ou 
similar;  
b) o tipo do documento a que se refere o pagamento;  
c) o valor acumulado;  
d) a data da acumulação;  
e) a soma individual de cada meio de pagamento referente ao período solicitado.  

XXXI  1  O PAF-ECF deve assinar digitalmente os arquivos por ele gerados, gerando o registro tipo EAD 
conforme disposto no item 7.4 dos Anexos III, IV, V e VII e no item 7.8 do Anexo VI.  

XXXI-A  1  

O PAF-ECF não deve possibilitar a emissão de Relatório Gerencial que contenha registro de itens que 
se assemelhe ao impresso em Cupom Fiscal, exceto para:  
a) DAV emitido nos termos do item 4 do Requisito IV e utilizado para orçamento ou pedido, desde 
que observados o Requisito VI;  
b) Transferências entre Mesas; emitido nos termos da alínea "a" do item 5 do Requisito XXXVIII;  



c) Mesas Abertas, emitido nos termos da alínea "b" do item 5 do Requisito XXXVIII;  
d) Conferência de Mesa, emitido nos termos da alínea "c" do item 5 do Requisito XXXVIII;  
e) pedido emitido nos termos do Requisito XXXIX, quando impresso por ECF em Relatório Gerencial;  
f) Controle de Encerrantes emitido nos termos do Requisito XXXIII;  
g) Abastecimentos Pendentes, emitido nos termos da alínea "d" do item 1 do Requisito XXXV;  
h) Manifesto Fiscal de Viagem, emitido nos termos da alínea "a" do item 1 do Requisito XLII.  

REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PAF-ECF PARA ESTABELECIMENTO REVENDEDORVAREJISTA DE COMBUSTÍVEL 
AUTOMOTIVO  

Req.  Item  Descrição  

XXXII  

1  
Para atender ao Requisito XXXIII, o PAF-ECF deve acumular, por dia de movimento a que se refere 
cada Redução Z emitida, o volume de cada tipo de combustível registrado em Cupom Fiscal ou Nota 
Fiscal e manter banco de dados destas informações.  

2  Para atender às alíneas "d" e "f" do item 1 do Requisito XXXV, o PAF-ECF deve gravar e manter em 
banco de dados as informações relativas a cada abastecimento realizado.  

XXXIII  

1  

Ao comandar a emissão do documento Redução Z, o PAF-ECF deve, imediatamente antes ou 
imediatamente após a emissão deste documento, conforme o comando tenha sido realizado até ou 
após às 02:00h do dia seguinte ao movimento, emitir, pelo ECF, Relatório Gerencial denominado 
"Controle de Encerrantes", contendo:  
a) o número de identificação de cada tanque de combustível;  
b) o número de identificação de cada bomba de abastecimento;  
c) o número de cada bico de abastecimento e o respectivo tipo de combustível;  
d) o valor de cada encerrante imediatamente anterior ao primeiro abastecimento do dia de 
movimento a que se refere a Redução Z (encerrante inicial capturado da bomba);  
e) o valor de cada encerrante imediatamente posterior ao último abastecimento do dia de 
movimento a que se refere a Redução Z (encerrante final capturado da bomba);  
f) o volume de cada tipo de combustível comercializado no dia de movimento a que se refere a 
Redução Z, acumulado conforme descrito no item 1 do requisito XXXII, ou seja, o volume acumulado 
e controlado pelo próprio PAF-ECF;  
Exemplo de Relatório Gerencial - Controle de Encerrantes:  
Tanque 1 Bomba 1 Bico 2 gasolina, EI = xxxxxxxx, Ef= yyyyyyyy Vol.= 9999,999 litros  

2  Ao comandar a emissão do documento Leitura X, o PAF-ECF deve imediatamente, após a emissão 
deste documento, emitir, pelo ECF, Relatório Gerencial que trata o item 1 deste requisito.  

XXXIV  1  
O PAF-ECF deve possibilitar a inserção no Cupom Fiscal das seguintes informações:  
a) a razão social e as inscrições estadual e no CNPJ do contribuinte adquirente; e  
b) a placa e a quilometragem do hodômetro do veículo abastecido.  

XXXV  1  

O PAF-ECF deve funcionar integrado com o sistema de bombas abastecedoras interligadas a 
computador, devendo ainda:  
a) armazenar os dados capturados das bombas mantendo banco de dados destas informações 
conforme Requisito XXXII e atribuindo a cada registro de abastecimento capturado os seguintes 
"status":a1) PENDENTE: status inicial do registro no momento da captura que deve ser mantido até 
que ocorra uma das situações previstas nas alíneas a2, a3 ou a4 deste item;  
a2) EMITIDO CF: status que deve ser assumido quando ocorrer a emissão do Cupom Fiscal relativo ao 
respectivo abastecimento;  
a3) EMITIDA NF: status que deve ser assumido quando ocorrer a emissão relativa ao respectivo 
abastecimento de Nota Fiscal manualmente ou por PED, no caso previsto nos itens 1b e 1c do 
Requisito XVII;  
a4) AFERIÇÃO: status que deve ser assumido quando ocorrer o registro da informação de que o 
registro de abastecimento se refere à retirada de combustível para aferição da bomba/bico com 
posterior devolução do volume retirado ao tanque, devendo o PAF-ECF disponibilizar função para 
registrar tal informação.  
b) manter a integridade das informações captadas das bombas e armazenadas nos equipamentos 
concentradores, assegurando a impossibilidade de que as mesmas sejam adulteradas;  
c) quando do envio de comando para a emissão do documento Redução Z ao primeiro ECF com 



movimento aberto no dia (primeira RZ emitida no dia), enviar, imediatamente antes ou 
imediatamente após a emissão deste documento, conforme o comando tenha sido realizado até ou 
após às 02:00h do dia seguinte ao movimento, comando para impressão de um (1) Cupom Fiscal com 
meio de pagamento "dinheiro":  
c1) para cada registro de abastecimento com o status "PENDENTE" (um CF para cada registro);  
c2) para cada bico/bomba que apresente volume remanescente (maior que zero) relativo ao cálculo 
"EF - EI - VTACF - VTANF - AFER", onde: "EF" representa o valor do encerrante capturada da bomba 
no final do dia, "EI" representa o valor do encerrante capturada da bomba no inicio do dia, "VTACF" 
representa o Volume Total dos Abastecimentos efetuados no dia pelo respectivo bico, para os quais 
houve emissão de Cupom Fiscal, "VTANF" representa o Volume Total dos Abastecimentos efetuados 
no dia pelo respectivo bico, para os quais houve emissão de Nota Fiscal, e "AFER" representa o 
volume usado no dia para testes de aferição do bico/bomba (um CF para cada bico/bomba). 
Exemplo: EF = 100, EI = 50, VTACF = 40, VTANF = 5, AFER = 2 => 100 - 50 - 40 - 5 - 2 = 3 (3 é o valor 
remanescente positivo que deve ser impresso como item no Cupom Fiscal);  
c3) o PAF-ECF deverá conter funções capazes de identificar e controlar, por dia, bomba e bico, se já 
houve ou não a emissão de Cupom Fiscal do valor remanescente a que se refere a alínea  
"c2", berm como identificar os registros de abastecimento que já foram contemplados no cálculo e 
os que ainda não foram, de modo a impedir a impedir a emissão de cupom fiscal com valor 
remanescente incorreto (para mais ou para menos);  
c4) no caso de ocorrer a emissão automática do documento Redução Z pelo ECF sem a interveniência 
do PAF-ECF, para atendimento ao disposto nas alíneas "c1" e "c2" o PAF-ECF deverá emitir os Cupons 
Fiscais imediatamente antes da emissão do primeiro Cupom Fiscal do dia seguinte ao do movimento 
da Redução Z emitida automaticamente;  
c5) na situação descrita na alínea "c4", para atendimento ao disposto na alínea "c2" o PAF-ECF 
deverá considerar como encerrante final (EF) do dia de movimento da Redução Z emitida 
automaticamente, o valor do encerrante inicial (EI) do dia seguinte;  
c6) para execução do disposto nas alíneas "c1" e "c2" , caso haja impossibilidade de emissão do 
documento Redução Z de todos os equipamentos ECF com movimento aberto no dia, a execução 
poderá ser realizada ao final do movimento do dia seguinte considerando os abastecimentos 
realizados e documentos fiscais emitidos no dia corrente e no dia anterior.  
d) possibilitar a impressão, comandada pelo usuário, de Relatório Gerencial, no ECF, denominado 
"ABASTECIMENTOS PENDENTES", onde serão impressos os seguintes dados capturados das bombas 
abastecedoras relativos aos registros de abastecimentos com status "PENDENTE":  
d1) Tanque "N", onde "N" representa o número do tanque de combustível;  
d2) Bomba "X", onde "X" representa o número da bomba;  
d3) Bico "Y", onde "Y" representa o número do bico;  
d4) EI "nnnnnnnn", onde "nnnnnnnn" representa o valor do encerrante ao iniciar o abastecimento;  
d5) EF "nnnnnnnn", onde "nnnnnnnn" representa o valor do encerrante ao finalizar o abastecimento;  
d6) Volume Pendente (VP) resultante da diferença entre EF - EI;  
d7) Tipo de combustível;  
d8) Horário da conclusão do abastecimento no formato hh:mm:ss.  
(Exemplo de Relatório Gerencial - Abastecimentos Pendentes: Tanque 1 Bomba 1 Bico 2 EI = 
1000,000, EF = 1035,200 VP = 35,2 litros Gasolina Comum 12:35:54 Hrs);  
e) REVOGADO  
f) disponibilizar função, executada conforme item 12 do requisito VII (Menu Fiscal), que permita 
realizar a gravação de arquivo eletrônico do tipo texto (TXT), em conformidade com o leiaute e com 
as especificações estabelecidas no Anexo IX, contendo as seguintes informações relativas a cada 
abastecimento realizado:  
f1) o número de identificação do tanque de combustível respectivo;  
f2) o número de identificação da bomba de abastecimento respectiva;  
f3) o número do bico de abastecimento respectivo;  
f4) o tipo de combustível;  
f5) o horário da conclusão do abastecimento;  
f6) o valor do encerrante capturado da bomba/bico respectivo ao iniciar o abastecimento 
(encerrante inicial);  
f7) o valor do encerrante capturado da bomba/bico respectivo ao finalizar o abastecimento 
(encerrante final);  
f8) o status do abastecimento conforme descrito na alínea "a" deste item;  



f9) número de fabricação do ECF que emitiu o Cupom Fiscal respectivo;  
f10) a data e a hora de movimento impressa no cabeçalho do Cupom Fiscal respectivo;  
f11) o número do COO (Contador de Ordem de Operação) do Cupom Fiscal respectivo;  
f12) o número da Nota Fiscal emitida manualmente ou por PED, no caso previsto nos itens 1b e 1c do 
Requisito XVII;  
f13) o volume de combustível registrado no Cupom Fiscal respectivo ou na Nota Fiscal respectiva.  
g) impedir o registro de combustíveis em Cupom Fiscal emitido sem que a integração prevista neste 
requisito esteja em funcionamento.  

2  
Para o controle de abastecimentos pendentes previsto no item 1 deste requisito, ocorrendo o 
cancelamento de item no Cupom Fiscal ou cancelamento do Cupom Fiscal, o PAF-ECF deve retornar o 
status do registro relativo ao respectivo abastecimento para "PENDENTE".  

XXXVI  1  

O PAF-ECF deve imprimir no Cupom Fiscal o número de identificação do tanque de combustível, da 
bomba abastecedora e do bico abastecedor e o valor do encerrante anterior e posterior ao 
abastecimento capturado da bomba, da seguinte forma, conforme o modelo de ECF:  
a) no campo "informações suplementares", a partir do primeiro caracter ou a partir do caracter 
imediatamente seguinte aos registros do PV"N" ou do DAV"N", quando for o caso, com o seguinte 
formato:  
Tanque "N", onde "N" representa o número do tanque de combustível;  
Bomba "X", onde "X" representa o número da bomba;  
Bico "Y", onde "Y" representa o número do bico;  
EI "nnnnnnnn", onde "nnnnnnnn" representa o valor do encerrante capturado da bomba ao iniciar o 
abastecimento;  
EF "nnnnnnnn", onde "nnnnnnnn" representa o valor do encerrante capturado da bomba ao finalizar 
o abastecimento.  
b) no campo "mensagens promocionais", a partir do primeiro caracter seguinte à identificação 
prevista no requisito IX ou a partir do caracter imediatamente seguinte aos registros do PV"N" ou do 
DAV"N", quando for o caso, com o seguinte formato:  
Tanque "N", onde "N" representa o número do tanque de combustível;  
Bomba "X", onde "X" representa o número da bomba;  
Bico "Y", onde "Y" representa o número do bico;  
EI "nnnnnnnn", onde "nnnnnnnn" representa o valor do encerrante capturado da bomba ao iniciar o 
abastecimento;  
EF "nnnnnnnn", onde "nnnnnnnn" representa o valor do encerrante capturado da bomba ao finalizar 
o abastecimento.  

XXXVI-
A  1  

O PAF-ECF para uso por posto revendedor de combustível deve possuir parâmetro para, a critério da 
unidade federada, impedir o registro de operação de venda e a emissão de Cupom Fiscal, quando 
detectar estoque zero ou negativo do respectivo produto.  

REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PAF-ECF PARA RESTAURANTES, BARES E ESTABELECIMENTOS SIMILARES E PARA 
CONTROLE DE "CONTA DE CLIENTES"  

Req.  Item  Descrição  

XXXVII  1  
No caso de PAF-ECF que funcione com ECF que emita os documentos Registro de Venda e 
Conferência de Mesa, o PAF-ECF deve possuir funções para comandar a emissão pelo ECF dos 
respectivos documentos.  

XXXVIII  

1  
No caso de PAF-ECF que funcione com ECF que não emita os documentos Registro de Venda e 
Conferência de Mesa, o PAF-ECF deve possuir funções que possibilite o registro e o controle de 
consumo simultaneamente em diversas mesas, devendo adotar os seguintes procedimentos:  

1A  Atribuir o status de "Mesa Aberta" quando do registro do primeiro item na mesa.  

2  

controlar o fornecimento de cada produto, considerando a quantidade, o preço unitário e a mesa, 
mantendo no banco de dados os respectivos arquivos até a emissão do Cupom Fiscal respectivo, não 
podendo, até a emissão deste documento, realizar controle contábil ou financeiro referente aos 
produtos fornecidos, podendo, no entanto, efetuar reserva de mercadoria no controle de estoque.  

3  poderá transferir os produtos e mercadorias de uma mesa para outra, registrando ao lado de cada 



produto ou mercadoria transferida a seguinte informação: "Transf. da Mesa xxx", onde "xxx" é o 
número da mesa de origem dos produtos transferidos.  

4  

os produtos e mercadorias registrados para uma mesa somente poderão ser excluídos após a 
transferência prevista no item 3 deste requisito ou após a emissão do Cupom Fiscal respectivo ou, no 
caso previsto no requisito XVII, 1, após o registro das informações da Nota Fiscal emitida, 
manualmente ou por PED.  

5  

possibilitar a impressão, comandada pelo usuário, dos seguintes Relatórios Gerenciais, no ECF:  
a) "Transferências entre Mesas", no qual devem constar as mesas de origem, as mesas de destino 
ainda abertas e os respectivos produtos transferidos com quantidade e preço unitário, registrados 
até o momento da emissão do Relatório Gerencial;  
b) "Mesas Abertas", onde serão impressas todas as contas, individuais ou coletivas, de todos os 
consumos cujos Cupons Fiscais ainda não foram impressos até o momento da emissão do Relatório 
Gerencial, informando a data e horário de abertura de cada mesa. c) "Conferência de Mesa", no qual 
deverão constar a expressão "AGUARDE A EMISSÃO DO CUPOM FISCAL" e todos os produtos 
fornecidos, especificando a quantidade, o preço unitário, o preço total do produto ou mercadoria e o 
total da conta.  

6  REVOGADO  

7  

no caso de discordância do consumidor com algum produto ou mercadoria constante no Relatório 
Gerencial - Conferência de Mesa, outro Relatório Gerencial - Conferência de Mesa deverá ser 
emitido, com os ajustes pertinentes solicitados pelo consumidor, devendo permanecer gravados 
todos os itens anteriores, e, se for o caso, a impressão do item a ser cancelado, seguido da expressão 
"cancelado".  

8  

possibilitar a emissão do Cupom Fiscal respectivo, após a verificação pelo consumidor do Relatório 
Gerencial - Conferência de Mesa, nele consignando todos os itens impressos no Relatório Gerencial - 
Conferência de Mesa, inclusive os itens marcados para cancelamento seguidos imediatamente de 
seu cancelamento no Cupom Fiscal.  

8A  
possibilitar a emissão do Cupom Fiscal , nele consignando todos os itens registrados na respectiva 
"Mesa Aberta", inclusive os itens marcados para cancelamento seguidos imediatamente de seu 
cancelamento no Cupom Fiscal.  

9  

no Cupom Fiscal a que se refere o item 8A deste requisito, tratando-se de ECF que imprima o campo 
"informações suplementares", imprimir neste campo, a partir do primeiro caracter, a seguinte 
informação:  
a) ECF: nnn - Conferência de Mesa - CER nº xxxxxx - COO nº yyyyyy, onde "nnn" é o número 
seqüencial do ECF atribuído pelo usuário onde foi emitido o Conferência de  
Mesa, "xxxxxx" é o número do Contador Específico de Relatório Gerencial (CER) e "yyyyyy" é o 
número do Contador de Ordem de Operação (COO) do Relatório Gerencial - Conferência de Mesa, 
quando for o caso de impressão da Conferência de Mesa.  
b) Consumo da Mesa xxx - SEM EMISSÃO DE CONFERÊNCIA DE MESA, onde xxx é o número da "Mesa 
Aberta".  

10  

no Cupom Fiscal a que se refere o item 8A deste requisito, tratando-se de ECF que imprima o campo 
"mensagens promocionais", imprimir neste campo, a partir do primeiro caracter imediatamente 
seguinte à identificação prevista no requisito IX a seguinte informação:  
a) ECF: nnn - Conferência de Mesa - COO nº yyyyyy, onde "nnn" é o número seqüencial do ECF 
atribuído pelo usuário onde foi emitido o Conferência de Mesa e "yyyyyy" é o número do Contador 
de Ordem de Operação (COO) do Relatório Gerencial - Conferência de Mesa, , quando for o caso de 
impressão da Conferência de Mesa.  
b) Consumo da Mesa xxx - SEM EMISSÃO DE CONFERÊNCIA DE MESA, onde xxx é o número da "Mesa 
Aberta".  

11  

até que ocorra a emissão do Cupom Fiscal respectivo ou a transferência para outra mesa de todos os 
produtos e mercadorias registrados para uma mesa, deve ser atribuído a esta mesa o status de 
"mesa aberta", devendo o PAF-ECF, quando do envio de comando para a emissão da Redução Z, 
enviar, antes e automaticamente, comando de impressão do Relatório Gerencial "Mesas Abertas" a 
que se refere o item 5b deste requisito, reabrindo automaticamente depois da Redução Z as mesas 



nele constantes.  

12  em todos os documentos, relatórios, arquivos e comandos previstos neste anexo, a expressão 
mesa(s) pode ser substituída pelo termo Conta(s) de Cliente(s).  

XXXVIII-
A  

1  
No caso de PAF-ECF que funcione em bares, restaurantes e similares que utilizam balança como 
instrumento de medição da alimentação fornecida e cujo pagamento será efetuado após o consumo, 
devem ser adotados os seguintes procedimentos:  

2  A balança deve estar integrada ou interligada ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF.  

3  Os dados gerados pela balança (peso, valor unitário e valor total) devem ser capturados pelo PAF-ECF 
e gravados em "Conta de Clientes", aberta e gravada pelo Programa imediatamente após a captura.  

4  
Os dados gravados na "Conta de Clientes" devem ser concomitantemente associados a uma chave 
primária (PK), obrigatoriamente gravada em cartão, dotado de tarja magnética ou de numeração que 
a associe.  

5  Os fornecimentos posteriores (bebidas, café, sobremesas etc) devem ser concomitantemente 
gravados na respectiva "Conta de Clientes" e associado ao referido cartão.  

6  No fechamento da "Conta de Clientes", os dados devem ser capturados a partir da chave primária 
(PK) do cartão e impressos, automática e concomitantemente, no Cupom Fiscal.  

7  Realizar todas as funções, controles e relatórios previstos para controle de "Mesas Abertas", 
substituindo aquela expressão por "Conta de Clientes".  

XXXIX  1  

O PAF-ECF que funcione em rede poderá, a critério da unidade federada, comandar em impressora 
não fiscal instalada nos ambientes de produção, exclusivamente a impressão dos pedidos 
especificando somente o número da mesa, a identificação do garçom e os produtos a serem 
fornecidos.  

REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PAF-ECF PARA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO  

Req.  Item  Descrição  

XL  
1  

O PAF-ECF, exclusivamente no caso de venda de fórmula manipulada, deve possibilitar a emissão do 
DAV a que se refere o requisito VI discriminando a fórmula manipulada e consignando no Cupom 
Fiscal respectivo, como item comercializado, o número do DAV, utilizando a seguinte expressão: 
Fórmula manipulada conf. DAV nº "XXXX" onde "XXXX" representa o número do DAV, sendo 
dispensado o atendimento ao previsto na alínea "a" do item 5 do requisito VI.  

2  Deve ser emitido um DAV para cada fórmula manipulada.  

REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PAF-ECF PARA OFICINA DE CONSERTO  

Req.  Item  Descrição  

XLI  1  

O PAF-ECF deve possibilitar ao usuário:  
a) emitir o DAV a que se refere o requisito VI, com o título "ORDEM DE SERVIÇO" (DAV-OS) 
discriminando:  
a1) as mercadorias utilizadas, sua quantidade e o respectivo preço unitário e total;  
a2) o número de fabricação do produto objeto do conserto, quando existente ou, no caso de veículo 
automotor, a marca, o modelo, o ano de fabricação, a placa e o número do RENAVAM do veículo;  
b) no caso de alteração dos serviços registrados no DAV-OS emitir novo DAV-OS indicando também o 
numero dos DAV-OS anteriores;  
c) emitir o Cupom Fiscal após o fechamento do DAV-OS, discriminando as mercadorias 
comercializadas e utilizadas no conserto;  
d) consignar no Cupom Fiscal o número do DAV-OS respectivo, da seguinte forma, conforme o 
modelo de ECF:  
d1) no campo "informações suplementares", a partir do primeiro caracter ou a partir do caracter 
imediatamente seguinte ao registro do PV"N" ou dos registros previstos no requisito XXXVI,  
1, a, quando for o caso, com o seguinte formato: DAV-OS"N", onde N representa o número do 
Documento Auxiliar de Venda - Ordem de Serviço;  



d2) no campo "mensagens promocionais", a partir do primeiro caracter imediatamente seguinte à 
identificação prevista no requisito IX ou a partir do caracter imediatamente seguinte aos registros do 
PV"N" ou dos registros previstos no requisito XXXVI, 1, a, quando for o caso, com o seguinte formato: 
DAV-OS"N", onde N representa o número do Documento Auxiliar de Venda - Ordem de Serviço.  
e) emitir, automaticamente e imediatamente antes ou imediatamente após a emissão da Redução Z, 
conforme o comando tenha sido realizado até ou após às 02:00h do dia seguinte ao movimento, 
Relatório Gerencial no ECF, denominado "DAV-OS EMITIDOS", contendo o número e o valor total de 
cada DAV-OS emitido no dia.  

XLI-A  

1  

Em todos os documentos, relatórios, arquivos e comandos previstos neste anexo, a expressão DAV-
OS pode ser substituída pelo termo Conta(s) de Cliente(s), aplicando-se, neste caso, os controles 
descritos neste requisito referentes a parte do controle de mesa praticado no ramo de restaurantes, 
bares e similares.  

2  atribuir o status de "Conta de Cliente Aberta" quando do registro do primeiro item na Conta de 
Cliente.  

3  

controlar o fornecimento de cada item, considerando a quantidade, o preço unitário e a Conta de 
Cliente, mantendo no banco de dados os respectivos arquivos até a emissão do Cupom Fiscal 
respectivo, não podendo, até a emissão deste documento, realizar controle contábil ou financeiro 
referente aos itens fornecidos, podendo, no entanto, efetuar reserva de mercadoria no controle de 
estoque.  

4  
os itens registrados para uma Conta de Cliente somente poderão ser excluídos após a emissão do 
Cupom Fiscal respectivo ou, quando da ocorrência prevista no requisito XVII, após a emissão da Nota 
Fiscal por PED ou após o registro das informações da Nota Fiscal emitida manualmente.  

5  

possibilitar a impressão, comandada pelo usuário, dos seguintes Relatórios Gerenciais, no ECF:  
a) "Conta de Clientes Abertas", onde serão impressas todas as contas, individuais ou coletivas, de 
todos os consumos cujos Cupons Fiscais ainda não foram impressos até o momento da emissão do 
Relatório Gerencial, informando a data e horário de abertura de cada Conta de Cliente.  
b) "Conferência de Conta de Cliente", no qual deverão constar a expressão "AGUARDE A EMISSÃO 
DO CUPOM FISCAL" e todos os itens fornecidos, especificando a quantidade, o preço unitário, o 
preço total do item ou mercadoria e o total da conta.  

6  

no caso de discordância do consumidor com algum item ou mercadoria constante no Relatório 
Gerencial - Conferência de Conta de Cliente, outro Relatório Gerencial - Conferência de Conta de 
Cliente deverá ser emitido, com os ajustes pertinentes solicitados pelo consumidor, devendo 
permanecer gravados todos os itens anteriores, e, se for o caso, a impressão do item a ser cancelado, 
seguido da expressão "cancelado".  

7  

possibilitar a emissão do Cupom Fiscal respectivo, após a verificação pelo consumidor do Relatório 
Gerencial - Conferência de Conta de Cliente, nele consignando todos os itens impressos no Relatório 
Gerencial - Conferência de Conta de Cliente, inclusive os itens marcados para cancelamento seguidos 
imediatamente de seu cancelamento no Cupom Fiscal.  

8  
possibilitar a emissão do Cupom Fiscal , nele consignando todos os itens registrados na respectiva 
"Conta de Cliente Aberta", inclusive os itens marcados para cancelamento seguidos imediatamente 
de seu cancelamento no Cupom Fiscal.  

9  

no Cupom Fiscal a que se refere os itens 7 e 8 deste requisito, tratando-se de ECF que imprima o 
campo "informações suplementares", imprimir neste campo, a partir do primeiro caracter, a 
seguinte informação:  
a) ECF: nnn - Conferência de Conta de Cliente - CER nº xxxxxx - COO nº yyyyyy, onde "nnn" é o 
número seqüencial do ECF atribuído pelo usuário onde foi emitido o Conferência de Conta de 
Cliente, "xxxxxx" é o número do Contador Específico de Relatório Gerencial (CER) e "yyyyyy" é o 
número do Contador de Ordem de Operação (COO) do Relatório Gerencial - Conferência de Conta de 
Cliente, quando for o caso de impressão da Conferência de Conta de Cliente.  
b) Conta de Cliente N - SEM EMISSÃO DE CONFERÊNCIA DE CONTA DE CLIENTE, onde xxx é o número 
da "Conta de Cliente Aberta".  

10  no Cupom Fiscal a que se refere os itens 7 e 8 deste requisito, tratando-se de ECF que imprima o 



campo "mensagens promocionais", imprimir neste campo, a partir do primeiro caracter 
imediatamente seguinte à identificação prevista no requisito IX a seguinte informação:  
a) ECF: nnn - Conferência de Conta de Cliente - COO nº yyyyyy, onde "nnn" é o número seqüencial do 
ECF atribuído pelo usuário onde foi emitido o Conferência de Conta de Cliente e "yyyyyy" é o número 
do Contador de Ordem de Operação (COO) do Relatório Gerencial - Conferência de Conta de Cliente.  
b) Conta de Cliente N - SEM EMISSÃO DE CONFERÊNCIA DE CONTA DE CLIENTE, onde xxx é o número 
da "Conta de Cliente Aberta".  

11  

N representa o número de identificação da Conta de Cliente, devendo ser adotado sistema de 
numeração sequencial única com controle centralizado por estabelecimento, com no mínimo 10 
(dez) e no máximo 13 (treze) caracteres, iniciada em 0000000001 a 9999999999 e reiniciada quando 
atingido o limite, podendo os 4 (quatro) primeiros dígitos ser utilizados para distinção de série ou 
codificação de interesse do estabelecimento usuário, não sendo admitida a utilização de número já 
utilizado, ainda que na hipótese de cancelamento do documento.  

12  A quantidade de cada item registrado não pode ser alterada.  

13  

até que ocorra a emissão do Cupom Fiscal respectivo, deve ser atribuído a esta Conta de Cliente o 
status de "Conta de Cliente Aberta", devendo o PAF-ECF, quando do envio de comando para a 
emissão da Redução Z, enviar, antes e automaticamente, comando de impressão do Relatório 
Gerencial "Contas de Clientes Abertas" a que se refere o item 5a deste requisito, reabrindo 
automaticamente depois da Redução Z as Contas de Clientes nele constantes.  

REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PAF-ECF PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIROS  

Req.  Item  Descrição  

XLII  1  

O PAF-ECF que funcione com ECF que emita Cupom Fiscal - Bilhete de Passagem deve possuir 
funções que possibilitem o registro, o controle e a emissão dos seguintes documentos:  
a) Manifesto Fiscal de Viagem, impresso no ECF por meio de relatório gerencial, que conterá as 
seguintes informações referentes às respectivas linhas, datas e horários:  
a1) identificação do órgão concessionário da linha;  
a2) número de registro da linha;  
a3) descrição da linha, identificando o itinerário;  
a4) horário de partida;  
a5) número de ordem do veículo;  
a6) quanto a cada Cupom Fiscal - Bilhete de Passagem emitido:  
a6.1) identificação da marca e do número de fabricação do ECF onde foi emitido;  
a6.2) número do Contador de Cupom Fiscal (CCF);  
a6.3) ponto inicial da prestação do serviço;  
a6.4) ponto final da prestação do serviço;  
a6.5) valor total da prestação do serviço;  
a6.6) situação tributária;  
b) Leitura do Movimento Diário, conforme arquivo eletrônico especificado no ANEXO VII, que 
conterá as seguintes informações referentes aos documentos emitidos:  
b1) tipo do documento, sendo:  
b1a) 15, para bilhete de passagem;  
b1b) 13, para documento que acoberte o transporte de excesso de bagagem;  
b1c) ECF, para documento emitido por ECF;  
b2) série do bilhete de passagem;  
b3) número do bilhete inicial;  
b4) número do bilhete final;  
b5) número de fabricação do ECF e número do CRZ;  
b6) valor contábil;  
b7) CFOP;  
b8) base de cálculo;  
b9) alíquota;  
b10) valor do imposto;  
b11) valor de isentas;  
b12) valor de outras.  



REQUISITO ESPECÍFICO PARA IDENTIFICAR A EMPRESA DESENVOLVEDORA DO PAF-ECF  

Req.  Item  Descrição  

XLIII  1  

O PAF-ECF deve disponibilizar função que permita a impressão, pelo ECF, de Relatório Gerencial, 
denominado "IDENTIFICAÇÃO DO PAF-ECF", contendo as seguintes informações:  
a) Nº do Laudo, que deverá ser extraído do Laudo de Análise Funcional do PAF-ECF;  
b) Identificação da empresa desenvolvedora, contendo:  
b1) CNPJ;  
b2) Razão Social;  
b3) Endereço;  
b4) Telefone;  
b5) Contato;  
c) Identificação do PAF-ECF, contendo:  
c1) Nome comercial, que deverá ser extraído do Laudo de Análise Funcional do PA F - E C F :  
c2) Versão do PAF-ECF, que deverá ser a que está instalada no contribuinte e emitiu este Relatório 
Gerencial;  
c3) Nome do principal arquivo executável, que deverá ser o instalado no PAF-ECF que emitiu este 
Relatório Gerencial, e seu respectivo código MD-5;  
c4) Nome dos demais arquivos que executam funções a que se refere a alínea "a" do item 1 do 
Requisito IX e os respectivos códigos MD-5;  
c5) Nome do arquivo texto que contém a lista de arquivos autenticados, a que se refere a alínea "b" 
do item 1 do Requisito IX e o seu respectivo código MD-5 gravado no arquivo auxiliar  
criptografado conforme a alínea "c" do item 1 do Requisito IX;  
c6) Versão da ER PAF-ECF (Especificação de Requisitos) atendida pela Versão do PAF-ECF a que se 
refere a alínea c2;  
d) Relação contendo número de fabricação dos ECF autorizados para funcionar com este PAF-ECF, 
cadastrados no arquivo auxiliar de que trata o item 4 do requisito XXII.  

Cláusula quinta - Os Anexos III, IV, VI, VIII, IX e X do ATO COTEPE ICMS 6/08 passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
ANEXO III 
DADOS TÉCNICOS PARA GERAÇÃO DO ARQUIVO ELETRÔNICO DOS DOCUMENTOS AUXILIARES DE VENDA 
EMITIDOS 
(ITEM 7 DO REQUISITO VI) 
1 - LOCAL DE GRAVAÇÃO: 
1.1 - O arquivo deverá ser gravado em disco rígido do computador do usuário, devendo o programa 
aplicativo informar o local da gravação. 
2 - REGISTROS: 
2.1 - Tipo: texto não delimitado; 
2.2 - Tamanho: indeterminado, acrescido de CR/LF (Carriage return/Line feed) ao final de cada registro; 
2.3 - Organização: seqüencial; 
2.4 - Codificação: ASCII. 
3 - FORMATO DOS CAMPOS: 
3.1 - Numérico (N): sem sinal, não compactado, alinhado à direita, suprimidos a vírgula e os pontos 
decimais, com as posições não significativas zeradas; 
3.2 - Alfanumérico (X): alinhado à esquerda, com as posições não significativas em branco; 
3.3 - Data (D): somente os algarismos da data, no formato (AAAAMMDD); 
3.4 - Hora (H): somente os algarismos da hora, no formato (HHMMSS). 
4 - PREENCHIMENTOS DOS CAMPOS 
4.1 - Numérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com zeros. 
4.2 - Alfanumérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com brancos. 
5 - ESTRUTURA DO ARQUIVO: 
5.1 - O arquivo compõe-se dos seguintes tipos de registros: 
5.1.1 - Registro tipo D1 - Identificação do estabelecimento usuário do PAF-ECF; 
5.1.2 - Registro tipo D2 - Relação dos DAV emitidos; 
5.1.3 - Registro tipo D3 - Detalhe do DAV; 



5.1.4 - Registro D9 - Totalização de Registros; 
5.1.5 - Registro EAD - Assinatura digital. 
6 - MONTAGEM DO ARQUIVO ELETRÔNICO: 
6.1 - O arquivo deverá ser composto pelos seguintes conjuntos de registros, na seqüência indicada e 
classificados em ordem ascendente de acordo com o campo de classificação abaixo: 

Tipo de 
Registro  Nome do Registro  Denominação dos Campos de 

Classificação  A/D*  

D1  
Identificação do 
estabelecimento usuário 
do PAF-ECF  

1º registro (único)    

D2  Relação dos DAV 
emitidos  

Tipo de registro  
Número do DAV  A  

D3  Detalhe do DAV  
Tipo de registro  
Número do DAV  
Número do item  

AA  

D9  Totalização de registros  Penúltimo registro (único)    

EAD  Assinatura digital  Último registro (único)    

* A indicação "A/D" significa ascendente/descendente 
7 - ESTRUTURA DOS REGISTROS: 
7.1 - REGISTRO TIPO D1 - IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO USUÁRIO DO PAF-ECF: 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "D1"  02  1  2  X  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  14  3  16  N  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
estabelecimento  14  17  30  X  

04  Inscrição Municipal  Inscrição Municipal do 
estabelecimento  14  31  44  X  

05  Razão Social  Razão Social do estabelecimento  50  45  94  X  

7.1.1 - OBSERVAÇÕES: 
7.1.1.1 - Deve ser criado somente um registro tipo D1 para cada arquivo; 
7.1.1.2 - Campos 02 a 04: Informar somente os caracteres relativos aos dígitos do número, sem máscaras de 
edição. 
7.2 - REGISTRO TIPO D2 - RELAÇÃO DOS DAV EMITIDOS: 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "D2"  02  1  2  X  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  14  3  16  N  

03  Número de 
fabricação  Nº de fabricação do ECF  20  17  36  X  

04  MF adicional  Letra indicativa de MF 
adicional  01  37  37  X  



05  Tipo do ECF  Tipo do ECF  07  38  44  X  

06  Marca do ECF  Marca do ECF  20  45  64  X  

07  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  65  84  X  

08  COO  
Contador de Ordem de 
Operação do documento onde 
o DAV foi impresso pelo ECF  

06 85  90  N  

09  Número do DAV  Número do DAV emitido  13  91  103  X  

10  Data do DAV  Data de emissão do DAV  08  104  111  D  

11  Título do DAV  
Título atribuído ao DAV de 
acordo com sua função. Ex: 
Orçamento, Pedido, etc.  

30  112  141  X  

12  Valor Total do DAV  Valor total do DAV emitido, 
com duas casas decimais  08  142  149  N  

13  COO  
Contador de Ordem de 
Operação do documento fiscal 
vinculado  

06  150  155  N  

14  Número seqüencial  
Número sequencial do ECF 
emissor do documento fiscal 
vinculado  

03  156  158  N  

15  Nome do 
adquirente  Nome do Cliente  40  159  198  X  

16  CPF/CNPJ do 
adquirente  CPF ou CNPJ do adquirente  14  199  212  N  

7.3 - REGISTRO TIPO D3 - DETALHE DO DOCUMENTO AUXILIAR DE VENDA - DAV 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "D3"  02  01  02  X  

02  Número do DAV  Número do DAV onde está contido este 
item  13  03  15  N  

03  Data de inclusão  Data de inclusão do item no DAV  08  16  23  D  

04  Número do item  Número sequencial do item registrado 
no documento  03  24  26  N  

05  Código do Produto 
ou Serviço  

Código do produto ou serviço registrado 
no documento.  14  27  40  X  

06  Descrição  Descrição do produto ou serviço 
constante no Cupom Fiscal  100  41  140  X  

07  Quantidade  Quantidade, sem a separação das casas 
decimais  07  141  147  N  

08  Unidade  Unidade de medida  03  148  150  X  

09  Valor unitário  Valor unitário do produto ou serviço, 
sem a separação das casas decimais.  08  151  158  N  



10  Desconto sobre 
item  

Valor do desconto incidente sobre o 
valor do item, com duas casas decimais.  08  159  166  N  

11  Acréscimo sobre 
item  

Valor do acréscimo incidente sobre o 
valor do item, com duas casas decimais.  08  167  174  N  

12  Valor total líquido  Valor total líquido do item, com duas 
casas decimais.  14  175  188  N  

13  Totalizador parcial  
Código do totalizador relativo ao 
produto ou serviço conforme tabela 
abaixo.  

07  189  195  X  

14  Indicador de 
cancelamento  

Informar "S" ou "N", conforme tenha 
ocorrido ou não, a marcação do 
cancelamento  
do item no documento auxiliar de venda.  

01  196  196  X  

7.3.1 - Observações: 
7.3.1.1 - Deve ser criado um registro tipo D3 para cada item (produto ou serviço) registrado no documento 
Auxiliar de Venda; 
7.3.1.2 - Campo 06 - Deve conter os primeiros cem caracteres da descrição do produto ou serviço constante 
no documento; 
7.3.1.3 - Campo 13 - Vide tabela do subitem 7.3.1.2 do anexo VI; 
7.4. REGISTRO TIPO D9 - TOTALIZAÇÃO DO ARQUIVO 

Nº  Denominação do 
campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "D9"  02  01  02  N  

02  CNPJ/MF  CNPJ do estabelecimento usuário 
do PAF-ECF  14  03  16  N  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
estabelecimento  14  17  30  X  

04  Total de registros tipo 
D2  

Quantidade de registros tipo D2 
informados no arquivo  06  31  36  N  

05  Total de registros tipo 
D3  

Quantidade de registros tipo D3 
informados no arquivo  06  37  42  N  

7.4 - REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo do registro  "EAD"  03  01  03  X  

02  Assinatura Digital  Assinatura do Hash  256  04  259  X  

7.4.1 - Observações: 
7.4.1.1 - Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII. 
ANEXO IV 
DADOS TÉCNICOS PARA GERAÇÃO DO ARQUIVO ELETRÔNICO DO ESTOQUE 
(ITEM 8 DO REQUISITO VII) 
1 - LOCAL DE GRAVAÇÃO: 
1.1 - O arquivo deverá ser gravado em disco rígido do computador do usuário, devendo o programa 
aplicativo informar o local da gravação. 
2 - REGISTROS: 



2.1 - Tipo: texto não delimitado; 
2.2 - Tamanho: indeterminado, acrescido de CR/LF (Carriage return/Line feed) ao final de cada registro; 
2.3 - Organização: seqüencial; 
2.4 - Codificação: ASCII. 
3 - FORMATO DOS CAMPOS: 
3.1 - Numérico (N): sem sinal, não compactado, alinhado à direita, suprimidos a vírgula e os pontos 
decimais, com as posições não significativas zeradas; 
3.2 - Alfanumérico (X): alinhado à esquerda, com as posições não significativas em branco; 
3.3 - Data (D): somente os algarismos da data, no formato (AAAAMMDD); 
3.4 - Hora (H): somente os algarismos da hora, no formato (HHMMSS). 
4 - PREENCHIMENTOS DOS CAMPOS 
4.1 - Numérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com zeros. 
4.2 - Alfanumérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com brancos. 
5 - ESTRUTURA DO ARQUIVO: 
5.1 - O arquivo compõe-se dos seguintes tipos de registros: 
5.1.1 - Registro tipo E1 - Identificação do estabelecimento usuário do PAF-ECF; 
5.1.2 - Registro tipo E2 - Relação das mercadorias em estoque; 
5.1.3 - Registro E9 - Totalização de Registros; 
5.1.4 - Registro EAD - Assinatura digital. 
6 - MONTAGEM DO ARQUIVO ELETRÔNICO: 
6.1 - O arquivo deverá ser composto pelos seguintes conjuntos de registros, na seqüência indicada e 
classificados em ordem ascendente de acordo com o campo de classificação abaixo: 

Tipo de 
Registro  Nome do Registro  Denominação dos Campos de 

Classificação  A/D*  

E1  Identificação do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  1º registro (único)  ****** 

E2  Relação das mercadorias em 
estoque  

Tipo de registro Código da mercadoria 
ou produto  A  

E9  Totalização de registros  Penúltimo registro (único)  ****** 

EAD  Assinatura digital  Último registro (único)  ****** 

* A indicação "A/D" significa ascendente/descendente 
7 - ESTRUTURA DOS REGISTROS: 
7.1 - REGISTRO TIPO E1 - IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO USUÁRIO DO PAF-ECF: 

Nº  Denominação 
do Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "E1"  02  1  2  X  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  14  3  16  N  

03  Inscrição 
Estadual  

Inscrição Estadual do 
estabelecimento  14  17  30  X  

04  Inscrição 
Municipal  

Inscrição Municipal do 
estabelecimento  14  31  44  X  

05  Razão Social  Razão Social do estabelecimento  50  45  94  X  

7.1.1 - OBSERVAÇÕES: 
7.1.1.1 - Deve ser criado somente um registro tipo E1 para cada arquivo; 
7.1.1.2 - Campos 02 a 04: Informar somente os caracteres relativos aos dígitos do número, sem máscaras de 
edição. 



7.2 - REGISTRO TIPO E2 - RELAÇÃO DAS MERCADORIAS EM ESTOQUE: 

Nº  Denominação do Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "E2"  02  1  2  X  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento usuário 
do PAF-ECF  14  3  16  N  

03  Código da mercadoria ou 
produto  

Código da mercadoria ou produto 
cadastrado na tabela a que se 
refere o requisito XI  

14  17  30  X  

04  Descrição da mercadoria 
ou produto  

Descrição da mercadoria ou 
produto cadastrada na tabela a 
que se refere o requisito XI  

50 31  80  X  

05  Unidade  
Unidade de medida cadastrada 
na tabela a que se refere o 
requisito XI  

06  81  86  X  

06  Mensuração do estoque  Informação de estoque positivo 
(+) ou negativo (-)  01  87  87  X  

07  Quantidade em estoque  
Quantidade da mercadoria ou 
produto constante no estoque, 
com três casas decimais.  

09 88  96  N  

08  Data do estoque  Data referente à posição do 
estoque informada no campo 06  08  97  104  D  

7.3. REGISTRO TIPO E9 - TOTALIZAÇÃO DO ARQUIVO 

Nº  Denominação do 
campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "E9"  02  01  02  N  

02  CNPJ/MF  CNPJ do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  14  03  16  N  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
estabelecimento  14  17  30  X  

04  Total de registros 
tipo E2  

Quantidade de registros tipo E2 
informados no arquivo  06  31  36  N  

7.4 - REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL 

Nº  Denominação 
do Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo do 
registro  "EAD"  03  01  03  X  

02  Assinatura 
Digital  

Assinatura do 
Hash  256  04  259  X  

7.4.1 - Observações: 
7.4.1.1 - Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII. 
ANEXO VI 
DADOS TÉCNICOS PARA GERAÇÃO DO ARQUIVO ELETRÔNICO DOS REGISTROS EFETUADOS PELO PAF-ECF 
(REQUISITO XXV) 
1 - LOCAL DE GRAVAÇÃO: 



1.1 - O arquivo deverá ser gravado em disco rígido do computador do usuário, devendo o programa 
aplicativo informar o local da gravação; 
1.2 - Deve ser gerado um arquivo para cada ECF utilizado pelo estabelecimento. 
2 - REGISTROS: 
2.1 - Tipo: texto não delimitado; 
2.2 - Tamanho: variável, acrescidos de CR/LF (Carriage Return/Line feed) ao final de cada registro; 
2.3 - Organização: seqüencial; 
2.4 - Codificação: ASCII; 
3 - FORMATO DOS CAMPOS: 
3.1 - Numérico (N): sem sinal, não compactado, alinhado à direita, suprimidos a vírgula e os pontos 
decimais, com as posições não significativas zeradas; 
3.2 - Alfanumérico (X): alinhado à esquerda, com as posições não significativas em branco; 
3.3 - Data (D): somente os algarismos da data, no formato (AAAAMMDD); 
3.4 - Hora (H): somente os algarismos da hora, no formato (HHMMSS); 
4 - PREENCHIMENTOS DOS CAMPOS 
4.1 - Numérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com zeros; 
4.2 - Alfanumérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com brancos; 
4.3 - Data: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com brancos; 
4.4 - Hora: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com brancos. 
5 - ESTRUTURA DO ARQUIVO: 
5.1 - O arquivo compõe-se dos seguintes tipos de registros: 
5.1.1- Registro tipo R01 - Identificação do ECF, do Usuário, do PAF-ECF e da Empresa Desenvolvedora e 
Dados do Arquivo; 
5.1.2 - Registro tipo R02 - Relação de Reduções Z; 
5.1.3 - Registro tipo R03 - Detalhe da Redução Z; 
5.1.4 - Registro tipo R04 - Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou Bilhete de Passagem; 
5.1.5 - Registro tipo R05 - Detalhe do Cupom Fiscal, da Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou do Bilhete de 
Passagem; 
5.1.6 - Registro tipo R06 - Demais documentos emitidos pelo ECF; 
5.1.7 - Registro tipo R07 - Detalhe do Cupom Fiscal e do Documento Não Fiscal - Meio de Pagamento; 
5.1.8 - Registro EAD - Assinatura digital. 
6 - MONTAGEM DO ARQUIVO: 
6.1 - O conjunto de registros que compõem o arquivo obedecerá a ordem indicada no campo "Tipo de 
Registro" da tabela abaixo, e serão classificados de acordo com o campo "Classificação" da referida 
tabela. 

Tipo de Registro  Nome do Registro  
Classificação  

Denominação dos Campos 
de Classificação  A/D *  

R01  

Identificação do ECF, do Usuário, 
do PAF-ECF e da Empresa 
Desenvolvedora e Dados do 
Arquivo  

1º registro (único)  ********** 

R02  Relação de Reduções Z  
Nº de fabricação  
ModeloNº do usuário  
CRZCRO  

AAAA  
A  

R03  Detalhe da Redução Z  
Nº de fabricação  
ModeloNº do usuário  
CRZTotalizador  

AAAA  
A  

R04  Cupom Fiscal, Nota Fiscal de 
Venda a Consumidor ou Bilhete 

Nº de fabricação  
ModeloNº do usuário  AAAA  



de Passagem  CCF, CVC ou CBP  

R05  
Detalhe do Cupom Fiscal, Nota 
Fiscal de Venda a Consumidor ou 
Bilhete de Passagem  

Nº de fabricação  
ModeloNº do usuário  
CCF, CVC ou CBP  
Nº do item  

AAAA  
A  

R06  Demais documentos emitidos 
pelo ECF  

Nº de fabricação  
ModeloNº do usuário  
COO  

AAAA  

R07  
Detalhe do Cupom Fiscal e do 
Documento Não Fiscal - Meio de 
Pagamento  

Nº de fabricação  
ModeloNº do usuário  
COO, GNF ou CCF  
Meio de Pagamento  

AAAA  
A  

EAD  Assinatura digital  Último registro (único)  -  

* A indicação "A/D" significa ascendente/descendente 
7 - ESTRUTURA DOS REGISTROS: 
7.1- REGISTRO TIPO R01 - IDENTIFICAÇÃO DO ECF, DO USUÁRIO, DO PAF-ECF E DA EMPRESA 
DESENVOLVEDORA E DADOS DO ARQUIVO 

Nº  Denominação do Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "R01"  03  01  03  X  

02  Número de fabricação  Número de fabricação do ECF  20  04  23  X  

03  MF adicional  Letra indicativa de MF adicional  01  24  24  X  

05  Tipo de ECF  Tipo de ECF  07  25  31  X  

06  Marca do ECF  Marca do ECF  20  32  51  X  

07  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  52  71  X  

08  Versão do SB  Versão atual do Software Básico 
do ECF gravada na MF  10  72  81  X  

09  Data de instalação do SB  
Data de instalação da versão atual 
do Software Básico gravada na 
Memória Fiscal do ECF  

08  82  89  D  

10  Horário de instalação do 
SB  

Horário de instalação da versão 
atual do Software Básico gravada 
na Memória Fiscal do ECF  

06  90  95  H  

11  Número Seqüencial do 
ECF  

Nº de ordem seqüencial do ECF 
no estabelecimento usuário  03  96  98  N  

12  CNPJ do usuário  CNPJ do estabelecimento usuário 
do ECF  14  99  11 2  N  

13  Inscrição Estadual do 
usuário  

Inscrição Estadual do 
estabelecimento usuário  14  11 3  126  X  

14  CNPJ da desenvolvedora  CNPJ da empresa desenvolvedora 
do PAF-ECF  14  127  140  N  

15  Inscrição Estadual da 
desenvolvedora  

Inscrição Estadual da empresa 
desenvolvedora do PAF-ECF, se 14  141  154  X  



houver  

16  Inscrição Municipal da 
desenvolvedora  

Inscrição Municipal da empresa 
desenvolvedora do PAF-ECF, se 
houver  

14  155  168  N  

17  Denominação da empresa 
desenvolvedora  

Denominação da empresa 
desenvolvedora do PAF-ECF  40  169  208  X  

18  Nome do PAF-ECF  Nome Comercial do PAF-ECF  40  209  248  X  

19  Versão do PAF-ECF  Versão atual do PAF-ECF  10  249  258  X  

20  Código MD-5 do PAF-ECF  Código MD-5 da lista de arquivos 
autenticados  32  259  290  X  

21  Data Inicial  Data do início do período 
informado no arquivo  08  291  298  D  

22  Data final  Data do fim do período informado 
no arquivo  08  299  306  D  

23  Versão da ER-PAF-ECF  Versão da Especificação de 
Requisitos do PAF-ECF  04  307  310  X  

7.1.1 Observações: 
7.1.1.1 - Deve ser criado somente um registro tipo R01 para cada arquivo, sendo um arquivo para cada ECF 
do estabelecimento usuário; 
7.1.1.2 - Campos 09 e 10: Informar apenas quando o ECF possibilitar ao PAF-ECF ler estas informações 
gravadas em sua Memória Fiscal; 
7.1.1.3 - Campos 12, 13, 14, 15 e 16: Informar somente os caracteres relativos aos dígitos do número, sem 
máscaras de edição; 
7.1.1.4 - Campos 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20: Os dados informados nestes campos devem ser capturados em 
arquivo auxiliar criptografado, criado pela empresa desenvolvedora do PAF-ECF e inacessível ao 
estabelecimento usuário; 
7.1.1.5 - Campo 23: Informar a versão da ER-PAF-ECF constante neste Ato COTEPE/ICMS ou em outro que 
substituí-lo ou aprovar nova versão. 
7.2 - REGISTRO TIPO R02 - RELAÇÃO DE REDUÇÕES Z 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "R02"  03  01  03  X  

02  Número de 
fabricação  Nº de fabricação do ECF  20  04  23  X  

03  MF adicional  Letra indicativa de MF adicional  01  24  24  X  

04  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  25  44  X  

05  Número do usuário  Nº de ordem do usuário do ECF 
relativo à respectiva Redução Z  02  45  46  N  

06  CRZ  Nº do Contador de Redução Z relativo 
à respectiva redução  06  47  52  N  

07  COO  
Nº do Contador de Ordem de 
Operação relativo à respectiva 
Redução Z  

06  53  58  N  



08  CRO  
Nº do Contador de Reinício de 
Operação relativo à respectiva 
Redução Z  

06  59  64  N  

09  Data do movimento  Data das operações relativas à 
respectiva Redução Z  08  65  72  D  

10  Data de emissão  Data de emissão da Redução Z  08  73  80  D  

11  Hora de emissão  Hora de emissão da Redução Z  06  81  86  H  

12  Venda Bruta Diária  
Valor acumulado neste totalizador 
relativo à respectiva Redução Z, com 
duas casas decimais.  

14  87  100  N  

13  
Parâmetro do ECF 
para incidência de 
desconto ISSQN  

Parâmetro do ECF para incidência de 
desconto sobre itens sujeitos ao ISSQN 
conforme item 7.2.1.4  

01  101  101  X  

7.2.1 - Observações: 
7.2.1.1 - Deve ser criado um registro tipo R02 para cada Redução Z emitida pelo ECF no período informado 
no arquivo, observando-se o disposto no item 2 do requisito XXV; 
7.2.1.2 - CAMPO 07: informar somente no caso de ECF homologado ou registrado com base nos Convênios 
ICMS 50/00 ou 85/01; nos demais casos, preencher com zeros; 
7.2.1.3 - Campo 08: o CRO informado deve refletir a posição deste contador no momento da emissão da 
respectiva Redução Z; 
7.2.1.4 - Campo 13: Informar apenas quando o ECF possibilitar ao PAF-ECF ler estas informações, utilizando 
"S" caso o ECF esteja parametrizado para aceitar ou ratear desconto sobre item sujeito ao ISSQN 
ou "N" caso o ECF esteja parametrizado para não aceitar ou ratear desconto sobre item sujeito ao ISSQN. 
7.3 - REGISTRO TIPO R03 - DETALHE DA REDUÇÃO Z 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "R03"  03  01  03  X  

02  Número de 
fabricação  Nº de fabricação do ECF  20  04  23  X  

03  MF adicional  Letra indicativa de MF adicional  01  24  24  X  

04  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  25  44  X  

05  Número do usuário  Nº de ordem do usuário do ECF  02  45  46  N  

06  CRZ  Nº do Contador de Redução Z relativo à 
respectiva redução  06  47  52  N  

07  Totalizador Parcial  Código do totalizador conforme tabela 
abaixo  07  53  59  X  

08  Valor acumulado  Valor acumulado no totalizador, relativo à 
respectiva Redução Z, com duas casas  13  60  72  N  

    decimais.          

7.3.1 - Observações: 
7.3.1.1 - Deve ser criado um registro tipo R03 para cada totalizador parcial constante na Redução Z emitida 
pelo ECF no período informado no arquivo, observando-se o disposto no item 2 do requisito XXV; 
7.3.1.2 - Campo 07: Tabela de Códigos dos Totalizadores Parciais: 

Código  Nome do Totalizador  Conteúdo do Totalizador  



xxTnnnn  Tributado ICMS  

Valores de operações tributadas pelo ICMS, onde "xx" representa o 
número seqüencial do totalizador cadastrado no ECF e "nnnn" 
representa a alíquota efetiva do imposto com duas casas decimais. 
Exemplo: 01T1800 (totalizador 01 com alíquota de18,00% de ICMS)  

xxSnnnn  Tributado ISSQN  

Valores de operações tributadas pelo ISSQN, onde "xx" representa o 
número seqüencial do totalizador cadastrado no ECF e "nnnn" 
representa a alíquota efetiva do imposto com duas casas decimais. 
Exemplo: 02S0500 (totalizador 02 com alíquota de 5,00% de ISSQN)  

Fn  Substituição Tributária 
- ICMS  

Valores de operações sujeitas ao ICMS, tributadas por Substituição 
Tributária, onde "n" representa o número do totalizador.  

In  Isento - ICMS  Valores de operações Isentas do ICMS, onde "n" representa o número 
do totalizador.  

Nn  Não-incidência - ICMS  Valores de operações com Não Incidência do ICMS, onde "n" 
representa o número do totalizador.  

FSn  Substituição Tributária 
- ISSQN  

Valores de operações sujeitas ao ISSQN, tributadas por Substituição 
Tributária, onde "n" representa o número do totalizador.  

Isn  Isento - ISSQN  Valores de operações Isentas do ISSQN, onde "n" representa o número 
do totalizador.  

NSn  Não-incidência - ISSQN  Valores de operações com Não Incidência do ISSQN, onde "n" 
representa o número do totalizador.  

OPNF  Operações Não Fiscais  Somatório dos valores acumulados nos totalizadores relativos às 
Operações Não Fiscais registradas no ECF.  

DT  Desconto - ICMS  Valores relativos a descontos incidentes sobre operações sujeitas ao 
ICMS  

DS  Desconto - ISSQN  Valores relativos a descontos incidentes sobre operações sujeitas ao 
ISSQN  

AT  Acréscimo - ICMS  Valores relativos a acréscimos incidentes sobre operações sujeitas ao 
ICMS  

AS  Acréscimo - ISSQN  Valores relativos a acréscimos incidentes sobre operações sujeitas ao 
ISSQN  

Can-T  Cancelamento - ICMS  Valores das operações sujeitas ao ICMS, canceladas.  

Can-S  Cancelamento - ISSQN  Valores das operações sujeitas ao ISSQN, canceladas.  

7.4 - REGISTRO TIPO R04 - CUPOM FISCAL, NOTA FISCAL DE VENDA A CONSUMIDOR E BILHETE DE 
PASSAGEM 

Nº  Denominação do Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "R04"  03  1  3  X  

02  Número de fabricação  Nº de fabricação do ECF  20  4  23  X  

03  MF adicional  Letra indicativa de MF adicional  01  24  24  X  

04  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  25  44  X  

05  Número do usuário  Nº de ordem do usuário do ECF  02  45  46  N  

06  CCF, CVC ou CBP, Nº do contador do respectivo 06  47  52  N  



conforme o documento 
emitido  

documento emitido  

07  COO (Contador de Ordem 
de Operação)  

Nº do COO relativo ao respectivo 
documento  06  53  58  N  

08  Data de início da emissão  
Data de início da emissão do 
documento impressa no cabeçalho 
do documento  

08  59  66  D  

09  Subtotal do Documento  Valor total do documento, com 
duas casas decimais.  14  67  80  N  

10  Desconto sobre subtotal  

Valor do desconto ou Percentual 
aplicado sobre o valor do subtotal 
do documento, com duas casas 
decimais.  

13  81  93  N  

11  
Indicador do Tipo de 
Desconto sobre sub-  
total  

Informar "V" para valor monetário 
ou "P" para percentual  1  94  94  X  

12  Acréscimo sobre subtotal  

Valor do acréscimo ou Percentual 
aplicado s obre o valor do subtotal 
do documento, com duas casas 
decimais.  

13  95  107  N  

13  
Indicador do Tipo de 
Acréscimo sobre sub-
total  

Informar "V" para valor monetário 
ou "P" para percentual  1  108  108  X  

14  Valor Total Líquido  
Valor total do Cupom Fiscal após 
desconto/acréscimo, com duas 
casas decimais.  

14  109  122  N  

15  Indicador de 
Cancelamento  

Informar "S" ou "N", conforme 
tenha ocorrido ou não, o 
cancelamento do documento.  

01  123  123  X  

16  Cancelamento de 
Acréscimo no Subtotal  

Valor do cancelamento de 
acréscimo no subtotal  13  124  136  N  

17  Ordem d e aplicação de 
Desconto e Acréscimo  

Indicador de ordem de aplicação 
de desconto/acréscimo em 
Subtotal. 'D' ou 'A' 01 caso tenha 
ocorrido primeiro desconto ou 
acréscimo, respectivamente  

  137  137  X  

18  Nome do adquirente  Nome do Cliente  40  138  177  X  

19  CPF/CNPJ do adquirente  CPF ou CNPJ do adquirente  14  178  191  N  

7.4.1 - Observações: 
7.4.1.1 - Deve ser criado um registro tipo R04 para cada Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor 
ou Bilhete de Passagem emitido pelo ECF no período informado no arquivo, observando-se o 
disposto no item 3 do requisito XXV; 
7.4.1.2 - Não deve ser criado registro relativo a documento para cancelamento de documento anterior (vide 
item 7.4.1.5); 
7.4.1.3 - Campo 09: Não informar este campo caso ocorra o cancelamento do Cupom Fiscal em emissão 
antes da impressão da totalização do documento; 



7.4.1.4 - Campo 14: Não informar este campo caso ocorra o cancelamento do Cupom Fiscal em emissão 
antes da impressão da totalização do documento; 
7.4.1.5 - Campo 15: Caso tenha ocorrido o cancelamento do documento durante sua emissão ou 
imediatamente após por meio da emissão de documento para cancelamento de documento anterior, 
informar 
"S", caso contrário, informar "N"; 
7.4.1.6 - Campo 19: Informar somente os caracteres relativos aos dígitos do número, sem máscaras de 
edição. 
7.5 - REGISTRO TIPO R05 - DETALHE DO CUPOM FISCAL, DA NOTA FISCAL DE VENDA A CONSUMIDOR OU DO 
BILHETE DE PASSAGEM 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "R05"  03  01  03  X  

02  Número de 
fabricação  Número de fabricação do ECF  20  04  23  X  

03  MF adicional  Letra indicativa de MF adicional  01  24  24  X  

04  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  25  44  X  

05  Número do usuário  Número de ordem do usuário do 
ECF  02  45  46  N  

06  COO (Contador de 
Ordem de Operação)  

Número do COO relativo ao 
respectivo documento  06  47  52  N  

07  
CCF, CVC ou CBP, 
conforme o 
documento emitido  

Número do contador do respectivo 
documento emitido  06  53  58  N  

08  Número do item  Número do item registrado no 
documento  03  59  61  N  

09  Código do Produto ou 
Serviço  

Código do produto ou serviço 
registrado no documento.  14  62  75  X  

10  Descrição  Descrição do produto ou serviço 
constante no Cupom Fiscal  100  76  175  X  

11  Quantidade  Quantidade comercializada, sem a 
separação das casas decimais  07  176  182  N  

12  Unidade  Unidade de medida  03  183  185  X  

13  Valor unitário  
Valor unitário do produto ou 
serviço, sem a separação das casas 
decimais.  

08  186  193  N  

14  Desconto sobre item  
Valor do desconto incidente sobre o 
valor do item, com duas casas 
decimais.  

08  194  201  N  

15  Acréscimo sobre item  
Valor do acréscimo incidente sobre 
o valor do item, com duas casas 
decimais.  

08  202  209  N  

16  Valor total líquido  Valor total líquido do item, com 
duas casas decimais.  14  210  223  N  



17  Totalizador parcial  
Código do totalizador relativo ao 
produto ou serviço conforme tabela 
abaixo.  

07  224  230  X  

18  Indicador de 
cancelamento  

Informar "S" ou "N", conforme 
tenha ocorrido ou não, o 
cancelamento total do item no 
documento. Informar "P" quando 
ocorrer o cancelamento parcial do 
item.  

01  231  231  X  

19  Quantidade 
cancelada  

Quantidade cancelada, no caso de 
cancelamento parcial de item, sem 
a separação das casas decimais.  

07  232  238  N  

20  Valor cancelado  Valor cancelado, no caso de 
cancelamento parcial de item.  13  239  251  N  

21  Cancelamento de 
acréscimo no item 

Valor do cancelamento de 
acréscimo no item  13  252  264  N  

22  
Indicador de 
Arredondamento ou 
Truncamento (IAT)  

Indicador de Arredondamento ou 
Truncamento relativo à regra de 
cálculo do valor total líquido do 
item, sendo "T" para truncamento 
ou "A" para arredondamento  

01  265  265  X  

23  
Indicador de 
Produção Própria ou 
de (IPPT)  

Terceiro Indicador de Produção 
Própria ou de Terceiro relativo à 
mercadoria, sendo "P" para 
mercadoria de produção própria ou 
"T" para mercadoria produzida por 
terceiros  

01  266  266  X  

24  Casas decimais da 
quantidade  

Parâmetro de número de casas 
decimais da quantidade  01  267  267  N  

25  Casas decimais de 
valor unitário  

Parâmetro de número de casas 
decimais de valor unitário  01  268  268  N  

7.5.1 - Observações: 
7.5.1.1 - Deve ser criado um registro tipo R05 para cada item (produto ou serviço) registrado no documento 
emitido pelo ECF e informado no registro tipo R04, observando-se o disposto no item 3 do requisito XXV; 
7.5.1.2 - Campo 10 - Deve conter os primeiros cem caracteres da descrição do produto ou serviço constante 
no documento; 
7.5.1.3 - Campo 17 - Vide tabela do subitem 7.3.1.2; 
7.5.1.4 - Campo 19 - Informar a quantidade cancelada somente quando ocorrer o cancelamento parcial do 
item; 
7.5.1.5 - Campo 20 - Informar o valor cancelado somente quando ocorrer o cancelamento parcial do item; 
7.5.1.6 - Campo 24: Informar o número de casas decimais da quantidade comercializada; 
7.5.1.7 - Campo 25: Informar o número de casas decimais do valor unitário do produto ou serviço. 
7.6 - REGISTRO TIPO R06 - DEMAIS DOCUMENTOS EMITIDOS PELO ECF 

Nº  Denominação do Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "R06"  03  1  3  X  

02  Número de fabricação  Número de fabricação 
do ECF  20  4  23  X  



03  MF Adicional  Letra indicativa de MF 
adicional  01  24  24  X  

04  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  25  44  X  

05  Número do usuário  Número de ordem do 
usuário do ECF  02  45  46  N  

06  COO (Contador de Ordem 
de Operação)  

Número do COO relativo 
ao respectivo 
documento  

06  47  52  N  

07  GNF (Contador Geral de 
Operação Não Fiscal)  

Número do GNF relativo 
ao respectivo 
documento, quando 
houver  

06  53  58  N  

08  GRG (Contador Geral de 
Relatório Gerencial)  

Número do GRG relativo 
ao respectivo 
documento (vide item 
7.6.1.2)  

06  59  64  N  

09  
CDC (Contador de 
Comprovante de Crédito 
ou Débito)  

Número do CDC relativo 
ao respectivo 
documento (vide item 
7.6.1.3)  

04  65  68  N  

10  Denominação  

Símbolo referente à 
denominação do 
documento fiscal, 
conforme tabela abaixo  

02  69  70  X  

11  Data final de emissão  
Data final de emissão 
(impressa no rodapé do 
documento)  

08  71  78  D  

12  Hora final de emissão  
Hora final de emissão 
(impressa no rodapé do 
documento)  

06  79  84  H  

7.6.1 - Observações: 
7.6.1.1 - Deve ser criado um registro tipo R06 para cada documento relacionado no item 7.6.1.4 emitido 
pelo ECF no período informado no arquivo, observando-se o disposto no item 4 do requisito XXV; 
7.6.1.2 - Campo 08 - Informar apenas no caso de Relatório Gerencial; 
7.6.1.3 - Campo 09 - Informar apenas no caso de Comprovante Crédito ou Débito; 
7.6.1.4 - Campo 10 - Tabela de símbolos dos demais documentos emitidos pelo ECF: 

Documento  Símbolo  

Conferência de Mesa  CM  

Registro de Venda  RV  

Comprovante de Crédito ou 
Débito  CC  

Comprovante Não-Fiscal  CN  

Comprovante Não-Fiscal 
Cancelamento  NC  



Relatório Gerencial  RG  

7.7 - REGISTRO TIPO R07 - DETALHE DO CUPOM FISCAL E DO DOCUMENTO NÃO FISCAL - MEIO DE 
PAGAMENTO 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "R07"  03  01  03  X  

02  Número de fabricação  Número de fabricação do ECF  20  04  23  X  

03  MF adicional  Letra indicativa de MF adicional  01  24  24  X  

04  Modelo do ECF  Modelo do ECF  20  25  44  X  

05  Número do usuário  Número de ordem do usuário do ECF  02  45  46  N  

06  COO (Contador de 
Ordem de Operação)  

Número do COO relativo ao respectivo 
Cupom Fiscal ou Comprovante Não Fiscal  06  47  52  N  

07  CCF  
Número do Contador de Cupom Fiscal 
relativo ao respectivo Cupom Fiscal 
emitido  

06  53  58  N  

08  GNF  
Número do Contador Geral Não Fiscal 
relativo ao respectivo Comprovante Não 
Fiscal emitido  

06  59  64  N  

09  Meio de pagamento  Descrição do totalizador parcial de meio 
de pagamento  15  65  79  X  

10  Valor pago  Valor do pagamento efetuado, com duas 
casas decimais  13  80  92  N  

11  Indicador de estorno  

Informar "S" ou "N", conforme tenha 
ocorrido ou não, o estorno do 
pagamento, ou "P" para estorno parcial 
do pagamento  

01  93  93  X  

12  Valor estornado  Valor do estorno efetuado, com duas 
casas decimais  13  94  106  N  

7.7.1 - Observações: 
7.7.1.1 - Deve ser criado um registro tipo R07 para cada meio de pagamento registrado no documento 
emitido pelo ECF e informado no registro tipo R04 ou tipo R06, inclusive quando houver posterior estorno 
do mesmo, podendo resultar em novo registro R07 com o meio de pagamento efetivado em substituição, 
observando-se o disposto nos itens 3 e 4 do requisito XX V. 
7.8 - REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo do registro  "EAD"  03  01  03  X  

02  Assinatura Digital  Assinatura do 
Hash  256  04  259  X  

7.8.1 - Observações: 
7.8.1.1 - Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII. 
ANEXO VIII 
DADOS TÉCNICOS PARA GERAÇÃO DA ASSINATURA DIGITAL DO REGISTRO TIPO EAD 
Campo 02 do Registro tipo EAD: A assinatura digital deve ser gerada mediante os seguintes procedimentos: 



1 - aplicar a função unidirecional MD5 uma única vez na porção do arquivo que compreende entre o seu 
primeiro byte e os bytes de quebra de linha imediatamente anteriores ao registro EAD, ficando excluído 
do cálculo do hash o registro EAD. O resultado será um código de 128 bits ou 16 bytes que devem ser 
inseridos no bloco de dados de 128 bytes que será assinado de acordo com a tabela abaixo, onde: 
1.1 - a letra "A" indica o tamanho do hash e deve ser preenchido com valor fixo 16 (em hexadecimal 0x10); 
1.2 - a letra "B" indica o local de preenchimento do hash, sendo que à esquerda fica o byte mais significativo 
e à direita o menos significativo; 
1.3 - a letra "C" indica os bytes restantes não usados, de preenchimento livre. 
Bloco de dados de 128 bytes que deve ser assinado: 

A 
B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  

C 
C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  

C 
C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  

C 
C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  C  

2 - criar uma chave privada de 1024 bits, equivalente a um número hexadecimal de 256 dígitos, de 
conhecimento exclusivo da empresa desenvolvedora do PAF-ECF, devendo ser utilizada a mesma chave 
para todos os PAF-ECF desenvolvidos pela mesma empresa; 
3 - criptografar o bloco de dados gerado conforme disposto no item 1, utilizando a chave a que se refere o 
item 2 pelo algoritmo RSA de chave pública, sem utilizar nenhuma codificação dos dados além 
da criptografia RSA, de maneira que o bloco de dados seja recuperado no momento da decriptografia 
exatamente igual ao detalhado na tabela acima; 
4 - com o resultado do procedimento descrito no item 3 será obtido um número hexadecimal com até 256 
dígitos que deverá ser informado no campo 02 do Registro tipo EAD. 
Observações: 
a) A alteração de um ou mais bytes do arquivo eletrônico não poderá invalidar todo o arquivo, mas somente 
os registros que tiveram seus bytes alterados; 
b) A alteração de dados no arquivo eletrônico assinado digitalmente deverá ser evidenciada, apenas nos 
registros alterados, mediante a substituição de brancos pelo caractere "?" no campo: 
b.1) "Modelo do ECF" no caso do registro tipo D2 constante no Anexo III e "Descrição" no caso do registro 
tipo D3 constante no Anexo III;b.2) "Unidade" no caso do registro tipo E2 constante no Anexo IV; 
b.3) "Unidade" no caso do registro tipo P2 constante no Anexo V; 
b.4) "Modelo do ECF" no caso dos registros tipo R01, R02, R03, R04, R05, R06 e R07 constantes no Anexo VI; 
b.5) "Tipo de documento" no caso do registro tipo T2 constante no Anexo VII. 
b.6) "Combustível" no caso do registro tipo C2 constante no Anexo IX; 
c) A exclusão/inclusão de dados no banco de dados dos arquivos eletrônicos deverá ser evidenciada 
mediante a substituição de brancos pelo caractere "?" no campo: 
c.1) "Razão Social" no caso do registro D1 constante no Anexo III; 
c.2) "Razão Social" no caso do registro E1 constante no Anexo IV; 
c.3) "Razão Social" no caso do registro P1 constante no Anexo V; 
c.5) "Razão Social" no caso do registro C1 constante no Anexo IX; 
c.4) "Denominação da empresa desenvolvedora" no caso do registro R01 constante no Anexo VI; 
d) Para os registros evidenciados é vedada a eliminação destas evidências por menus ou rotinas automáticas 
do sistema. 
e) A chave pública correspondente à chave privada a que se refere o item 2 deverá ser informada no Laudo 
de Analise Funcional de PAF-ECF previsto no Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, contendo as 
informações relativas ao módulo e expoente público, conforme exemplo abaixo: 
<?xml version="1.0"?> 
<empresa_desenvolvedora> 



<nome>nome da empresa</nome> 
<chave> 
<modulo>modulo</modulo> 
<expoente_publico>expoente publico</expoente_publico> 
</chave> 
</empresa_desenvolvedora> 
ANEXO IX 
DADOS TÉCNICOS PARA GERAÇÃO DO ARQUIVO ELETRÔNICO DE CONTROLE DE ENCERRANTES 
(ALÍNEA "F" DO ITEM 1 DO REQUISITO XXXV) 
1 - LOCAL DE GRAVAÇÃO: 
1.1 - O arquivo deverá ser gravado em disco rígido do computador do usuário, devendo o programa 
aplicativo informar o local da gravação. 
2 - REGISTROS: 
2.1 - Tipo: texto não delimitado; 
2.2 - Tamanho: indeterminado, acrescido de CR/LF (Carriage return/Line feed) ao final de cada registro; 
2.3 - Organização: seqüencial; 
2.4 - Codificação: ASCII. 
3 - FORMATO DOS CAMPOS: 
3.1 - Numérico (N): sem sinal, não compactado, alinhado à direita, suprimidos a vírgula e os pontos 
decimais, com as posições não significativas zeradas; 
3.2 - Alfanumérico (X): alinhado à esquerda, com as posições não significativas em branco; 
3.3 - Data (D): somente os algarismos da data, no formato (AAAAMMDD); 
3.4 - Hora (H): somente os algarismos da hora, no formato (HHMMSS). 
4 - PREENCHIMENTOS DOS CAMPOS: 
4.1 - Numérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com zeros. 
4.2 - Alfanumérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com brancos. 
5 - ESTRUTURA DO ARQUIVO: 
5.1 - O arquivo compõe-se dos seguintes tipos de registros: 
5.1.1 - Registro tipo C1 - Identificação do estabelecimento usuário do PAF-ECF; 
5.1.2 - Registro tipo C2 - Controle de Abastecimentos e Encerrantes 
5.1.3 - Registro C9 - Totalização de Registros; 
5.1.4 - Registro EAD - Assinatura digital. 
6 - MONTAGEM DO ARQUIVO ELETRÔNICO: 
6.1 - O arquivo deverá ser composto pelos seguintes conjuntos de registros, na seqüência indicada e 
classificados em ordem ascendente de acordo com o campo de classificação abaixo: 

Tipo de 
Registro  Nome do Registro  Denominação dos Campos de 

Classificação  A/D*  

C1  Identificação do estabelecimento usuário 
do PAF-ECF  1º registro (único)  ****** 

C2  Controle de Abastecimentos e 
Encerrantes  

Tipo de registro  
BombaBico  
Encerrante inicial  

A  

C9  Totalização de registros  Penúltimo registro (único)  ****** 

EAD  Assinatura digital  Último registro (único)  ****** 

* A indicação "A/D" significa ascendente/descendente 
7 - ESTRUTURA DOS REGISTROS: 
7.1 - REGISTRO TIPO C1 - IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO USUÁRIO DO PAF-ECF: 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  



01  Tipo de registro  "C1"  02  1  2  X  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  14  3  16  N  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
estabelecimento  14  17  30  X  

04  Inscrição Municipal  Inscrição Municipal do 
estabelecimento  14  31  44  X  

05  Razão Social  Razão Social do 
estabelecimento  50  45  94  X  

7.1.1 - Observações: 
7.1.1.1 - Deve ser criado somente um registro tipo C1 para cada arquivo; 
7.1.1.2 - Campos 02 a 04: Informar somente os caracteres relativos aos dígitos do número, sem máscaras de 
edição. 
7.2 - REGISTRO TIPO C2 - CONTROLE DE ABASTECIMENTOS E ENCERRANTES: 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "C2"  02  1  2  X  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento usuário do PAF-
ECF  14  3  16  N  

03  ID do 
abastecimento  Identificador do abastecimento (chave)  15  17  31  X  

04  Tanque  Nº do Tanque onde estava armazenado o 
combustível abastecido  03  32  34  X  

05  Bomba  Nº da Bomba abastecida pelo Tanque 
informado no campo 03  03  35  37  X  

06  Bico  Nº do Bico de Abastecimento da Bomba 
informada no campo 04  03  38  40  X  

07  Combustível  
Tipo do Combustível abastecido pela 
Bomba/Bico informados nos campos 04 e 
05  

20  41  60  X  

08  Data do 
abastecimento  

Data em que foi concluído ou capturado 
o abastecimento, obtida do equi 
pamento concentrador, se possível, ou do 
relógio do PC, no formato aaaammdd 

08  61  68  D  

09  Horário do 
abastecimento  

Hora em que foi concluído ou capturado 
o abastecimento, obtida do equi 
pamento concentrador, se possível, ou do 
relógio do PC, no formato hhmmss  

06  69  74  H  

10  Encerrante Inicial  
Valor do Encerrante capturado da 
bomba/bico informados nos campos 04 e 
05, ao iniciar o abastecimento.  

15  75  89  N  

11  Encerrante Final  
Valor do Encerrante capturado da 
bomba/bico informados nos campos 04 e 
05, ao finalizar o abastecimento.  

15  90  104  N  



12  Status do 
abastecimento  

Status atribuído ao registro do abaste 
cimento capturado da bomba conforme 
descrito na alínea "a" do item 1 do 
Requisito XXXV  

10  105  114  X  

13  Nº de fabricação do 
ECF  

Número de fabricação do ECF que emitiu 
o Cupom Fiscal relativo ao respectivo 
abastecimento  

20  115  134  X  

14  Data  

Data do movimento impressa no 
cabeçalho do Cupom Fiscal relativo ao 
respectivo abastecimento, no formato 
aaaammdd  

08  135  142  D  

15  Hora  

Hora do movimento impressa no 
cabeçalho do Cupom Fiscal relativo ao 
respectivo abastecimento, no formato 
hhmmss  

06  143  148  H  

16  COO  
COO (Contador de Ordem de Operação) 
do Cupom Fiscal relativo ao respectivo 
abastecimento  

06  149  154  N  

17  Nº da Nota Fiscal  

Número da Nota Fiscal emitida 
manualmente ou por PED no caso 
previsto nas alíneas "b" e "c" do item 1 
do Requisito XVII, relativa ao respectivo 
abastecimento  

06  155  160  N  

18  Volume 
Comercializado  

Volume de combustível registrado no 
Cupom Fiscal ou Nota Fiscal relativos ao 
respectivo abastecimento, armazenado 
em Banco de Dados conforme descrito no 
item 2 do Requisito XXXII. (valor com 3 
casas decimais sem separação das casas 
decimais)  

06  161  166  N  

7.2.1 - Observações: 
7.2.1.1 - Deve ser criado um registro tipo C2 para cada abastecimento realizado e armazenado em Banco de 
Dados conforme descrito no item 2 do Requisito XXXII; 
7.2.1.2 - Campo 3 (ID do Abastecimento): Chave PK gerada pelo PAF-ECF ao capturar o registro do 
abastecimento de modo a identificá-lo e individualizá-lo. 
7.2.1.3 - Campo 12 (Status do abastecimento): Deve ser obrigatoriamente informado com uma das opções 
descritas na alínea "a" do item 1 do Requisito XXXV; 
7.2.1.4 - Campos 13 (Nº de Fabricação do ECF), 14 (Data), 15 (Hora) e 16 (COO): Devem ser obrigatoriamente 
informados se o status do registro de abastecimento for "EMITIDO CF". Nos demais casos, 
devem ser preenchidos com brancos. 
7.2.1.5 - Campo 17 (Nº da Nota Fiscal): Deve ser obrigatoriamente informado se o status do registro de 
abastecimento for "EMITIDA NF". Nos demais casos, deve ser preenchido com brancos. 
7.2.1.6 - Campo 18 (Volume Comercializado): Deve ser obrigatoriamente informado, se o status do registro 
de abastecimento for "EMITIDO CF" ou "EMITIDA NF". 
7.3. REGISTRO TIPO C9 - TOTALIZAÇÃO DO ARQUIVO 

Nº  Denominação do 
campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "C9"  02  01  02  N  



02  CNPJ/MF  CNPJ do estabelecimento 
usuário do PAF-ECF  14  03  16  N  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
estabelecimento  14  17  30  X  

04  Total de registros 
tipo C2  

Quantidade de registros tipo 
C2 informados no arquivo  06  31  36  N  

7.4 - REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo do registro  "EAD"  03  01  03  X  

02  Assinatura Digital  Assinatura do Hash  256  04  259  X  

7.4.1 - Observações: 
7.4.1.1 - Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII. 
ANEXO X 
DADOS TÉCNICOS PARA GERAÇÃO DO ARQUIVO TEXTO DE QUE TRATA O ALÍNEA D DO INCISO I DA 
CLÁUSULA NONA DO CONVÊNIO ICMS 15/08 
(REQUISITO IX) 
1 - LOCAL DE GRAVAÇÃO: 
1.1 - O arquivo deverá ser gravado em disco rígido do computador do usuário, devendo o programa 
aplicativo informar o local da gravação. 
2 - REGISTROS: 
2.1 - Tipo: texto não delimitado; 
2.2 - Tamanho: indeterminado, acrescido de CR/LF (Carriage return/Line feed) ao final de cada registro; 
2.3 - Organização: seqüencial; 
2.4 - Codificação: ASCII. 
3 - FORMATO DOS CAMPOS: 
3.1 - Numérico (N): sem sinal, não compactado, alinhado à direita, suprimidos a vírgula e os pontos 
decimais, com as posições não significativas zeradas; 
3.2 - Alfanumérico (X): alinhado à esquerda, com as posições não significativas em branco; 
3.3 - Data (D): somente os algarismos da data, no formato (AAAAMMDD); 
3.4 - Hora (H): somente os algarismos da hora, no formato (HHMMSS). 
4 - PREENCHIMENTOS DOS CAMPOS 
4.1 - Numérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com zeros. 
4.2 - Alfanumérico: na ausência de informação, os campos deverão ser preenchidos com brancos. 
5 - ESTRUTURA DO ARQUIVO: 
5.1 - O arquivo compõe-se do seguintes tipos de registros: 
5.1.1 - Registro tipo N1 - Identificação do desenvovledor do PAF-ECF; 
5.1.2 - Registro tipo N2 - Identificação do PAF-ECF; 
5.1.3 - Registro tipo N3 - Relação dos arquivos executáveis e seus códigos de autenticação (MD5); 
5.1.4 - Registro N9 - Totalização de Registros; 
5.1.5 - Registro EAD - Assinatura digital. 
6 - MONTAGEM DO ARQUIVO ELETRÔNICO: 
6.1 - O arquivo deverá ser composto pelos seguintes conjuntos de registros, na seqüência indicada e 
classificados em ordem ascendente de acordo com o campo de classificação abaixo: 

Tipo de Registro  Nome do Registro  Denominação dos Campos de 
Classificação  A/D*  

N1  Identificação do desenvolvedor 
do PAF-ECF  1º registro (único)    



N2  Identificação do PAF-ECF  2º registro (único)    

N3  Relação dos arquivos executáveis 
e seus códigos de (MD5)  

autenticação Nome e extensão do 
arquivo executável Código de 
autenticação (MD5)  

A  

N9  Totalização de registros  Penúltimo registro (único)    

EAD  Assinatura digital  Último registro (único)    

* A INDICAÇÃO "A/D" SIGNIFICA ASCENDENTE/DESCENDENTE 
7 - ESTRUTURA DOS REGISTROS: 
7.1 - REGISTRO TIPO N1 - IDENTIFICAÇÃO DO DESENVOLVEDOR DO PAF-ECF: 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "N1"  02  1  2  X  

02  CNPJ  CNPJ do desenvolvedor do 
PAF-ECF  14  3  16  N  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
desenvolvedor  14  17  30  X  

04  Inscrição 
Municipal  

Inscrição Municipal do 
desenvolvedor  14  31  44  X  

05  Razão Social  Razão Social do 
estabelecimento  50  45  94  X  

7.1.1 - OBSERVAÇÕES: 
7.1.1.1 - Deve ser criado somente um registro tipo N1 para cada arquivo; 
7.1.1.2 - Campos 02 a 04: Informar somente os caracteres relativos aos dígitos do número, sem máscaras de 
edição; 
7.1.1.3 - Campos 03, 04 e 05 deve ser preenchido em maiúsculas e sem acentuação gráfica. 
7.2 - REGISTRO TIPO N2 - IDENTIFICAÇÃO DO PAF-ECF: 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "N2"  02  1  2  X  

02  Laudo do PAF-ECF  Número do Laudo de 
Análise Funcional  10  3  12  X  

03  Nome do PAF-ECF  
Nome do aplicativo 
indicado no Laudo de 
Análise Técnica  

50  13  62  X  

04  Versão do PAF-ECF  
Versão atual do aplicativo 
indicado no Laudo de 
Análise Técnica  

10  63  72  X  

7.2.1 - OBSERVAÇÕES: 
7.2.1.1 - Campos 02, 03 e 04 devem ser preenchidos em maiúsculas e sem acentuação gráfica. 
7.3 - REGISTRO TIPO N3 - RELAÇÃO DOS EXECUTÁVEIS E SEUS CÓDIGOS DE AUTENTICAÇÃO (MD5): 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo de registro  "N3"  02  1  2  X  



02  Nome do arquivo  Nome do arquivo executável  50  3  52  X  

03  
Código de 
autenticação (MD-
5)  

Código de autenticação (MD-
5)  32  53  84  X  

7.3.1 - OBSERVAÇÕES: 
7.3.1.1 - Deve ser criado um registro tipo N3 para cada arquivo executável usado pelo PAF-ECF e identificado 
no seu Laudo de Análise Funcional; 
7.3.1.2 - Campo 02: Informar o nome do arquivo executável e sua extensão separados por um ponto, sem 
incluir a pasta ou diretório onde ele está armazenado. 
7.3.1.3 - Campos 02 e 03 devem ser preenchidos em maiúsculas e sem acentuação gráfica. 
7.4. REGISTRO TIPO N9 - TOTALIZAÇÃO DO ARQUIVO 

Nº  Denominação do 
campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo  "N9"  02  01  02  N  

02  CNPJ/MF  CNPJ do desenvolvedor do 
PAF-ECF  14  03  16  N  

03  Inscrição Estadual  Inscrição Estadual do 
desenvolvedor do PAF-ECF  14  17  30  X  

04  Total de registros 
tipo N3  

Quantidade de registros tipo 
N3 informados no arquivo  06  31  36  N  

7.4.1 - OBSERVAÇÕES: 
7.4.1.2 - Campos 02 e 03: Informar somente os caracteres relativos aos dígitos do número, sem máscaras de 
edição. 
7.4.1.3 - Campo 03: deve ser preenchido em maiúsculas. 
7.5 - REGISTRO TIPO EAD - ASSINATURA DIGITAL 

Nº  Denominação do 
Campo  Conteúdo  Tamanho  Posição  Formato  

01  Tipo do registro  "EAD"  03  01  03  X  

02  Assinatura Digital  Assinatura do Hash  256  04  259  X  

7.5.1 - Observações: 
7.5.1.1 - Campo 02: Vide procedimentos estabelecidos no Anexo VIII. 
Cláusula sexta - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
Ato COTEPE/MVA nº 5, de 21.06.2011 - DOU 22.06.2011 
Altera as Tabela I, anexa ao ATO COTEPE/ICMS nº 21/2008 , que divulga as margens de valor 
agregado a que se refere a cláusula oitava do Convênio ICMS nº 110/2007 , que dispõe sobre o 
regime de substituição tributária nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou 
não de petróleo, e com outros produtos. 
 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições e 
considerando o disposto na cláusula oitava do Convênio ICMS nº 110/2007, de 28 de setembro de 2007 , 
torna público que as unidades federadas, a partir de 1º de Julho de 2011, adotarão as seguintes margens de 
valor agregado, em relação à Tabela I, de que trata o inciso I, do Ato COTEPE/ICMS nº 21/2008, de 25 de 
junho de 2008 . 
 
TABELA I - OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS 
 
 



UF    

Gasolina Automotiva e Álcool 
Anidro    Álcool Hidratado    Óleo Combustível    Gás Natural Veicular    

Internas    Interestaduais    Internas    
Interestaduais    

Internas    Interestaduais    Internas    Interestaduais    
Alíquota 7%    Alíquota 12%   

AC   39,21%   83,97%   41,58%   73,45%   64,60%   9,93%   36,81%   -   -   

AL   33,41%   82,75%   74,72%   122,59%   110,62%   24,46%   49,96%   -   -   

AM   13,56%   51,41%   19,44%   68,26%   59,26%   -   -   -   -   

AP   22,54%   63,38%   18,76%   47,26%   39,34%   28,21%   54,46%   -   -   

BA   29,66%   77,62%   31,69%   51,21%   43,07%   10,30%   37,27%   -   -   

CE   23,41%   69,05%   34,17%   66,37%   57,43%   9,62%   36,42%   -   -   

DF   15,78%   54,37%   36,28%   68,98%   59,90%   9,94%   46,59%   -   -   

ES   36,69%   87,24%   25,20%   59,50%   50,92%   -   -   -   -   

GO   21,41%   64,06%   13,76%   42,97%   35,28%   54,78%   86,48%   -   -   

MA   26,18%   68,24%   14,95%   42,54%   34,87%   9,62%   36,42%   -   -   

MG   42,64%   90,19%   30,45%   61,76%   53,06%   29,01%   57,33%   -   -   

MS   41,38%   88,50%   94,57%   141,26%   128,29%   59,96%   92,72%   -   -   

MT   69,67%   124,93%   114,64%   184,10%   184,10%   138,36%   184,70%   -   -   

PA   21,09%   72,98%   20,44%   60,01%   51,41%   9,62%   36,42%   -   -   

PB   18,09%   57,45%   15,45%   43,15%   35,46%   22,29%   47,33%   137,98%   -   

PE   38,23%   84,30%   36,37%   69,09%   60,00%   16,28%   40,10%   -   -   

PI   14,50%   52,66%   23,45%   53,08%   44,85%   11,89%   34,81%   -   -   

*PR   26,69%   75,96%   35,00%   56,98%   35,00%   20,23%   46,67%   70,00%   -   

RJ   31,92%   88,46%   34,36%   81,09%   71,35%   11,35%   23,46%   100,00%   -   

RN   23,86%   65,15%   16,93%   44,99%   37,19%   13,22%   36,41%   -   -   

RO   23,34%   64,46%   85,71%   130,29%   117,90%   29,00%   57,82%   -   -   

RR   17,80%   47,25%   20,00%   48,81%   40,81%   9,97%   36,86%   -   -   

RS   34,74%   79,66%   20,93%   49,96%   41,90%   9,96%   32,48%   -   -   

SC   20,49%   60,66%   19,69%   -   42,76%   9,93%   36,81%   90,71%   -   

SE   18,46%   62,27%   9,73%   39,80%   32,28%   -   -   -   -   

SP   56,35%   108,46%   25,00%   -   46,67%   10,48%   34,73%   -   -   

TO   25,72%   67,62%   32,84%   64,72%   55,86%   9,94%   46,59%   -   -   
 

 

 
     * MVA's alteradas por este Ato COTEPE/MVA 
      Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 6, DE 22 DE JUNHO DE 2011 
DOC-SP de 23/06/2011 (nº 117, pág. 17) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços- NFe. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto nos 
incisos I e II do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005 e nos artigos 85 e 
95 do Decreto nº 50.896, de 1º de outubro de 2009; resolve: 
Art. 1º - A partir de 1º de agosto de 2011, tornar obrigatória a emissão de NF-e para todos os prestadores 
dos serviços, independentemente da receita bruta de serviços, exceto: 
I - os microempreendedores individuais - MEI, de que trata o § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos 
abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI; 



II - os profissionais liberais e autônomos; 
III - as sociedades constituídas na forma do artigo 15 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
IV - as instituições financeiras e demais entidades obrigadas à entrega da Declaração de Instituições 
Financeiras - DIF; 
V - os prestadores de serviços enquadrados exclusivamente em um ou mais dos seguintes códigos de 
serviço: 01481, 02321, 02330, 08052, 08079, 08087, 08095, 08117, 08133, 08168, 08176, 08192, 08206, 
08214, 08257, 08273, 08274, 08281, 08290. 
Art. 2º - A atividade enquadrada no código de serviço 03876 não gerará crédito proveniente de parcela do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o art. 2º, da Lei nº 14.097, de 8 de 
dezembro de 2005. 
Art. 3º - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Portaria SF nº 72, de 7 de junho de 2006. 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
Relatório de Aniversariantes 
Mês: JULHO       
DIA       ASSOCIADO   
01        AIRTON FUKASE 
01        PAULO CESAR GOMES 
01        SUELY DE LOURDES CORDEIRO VEIGA 
02        ANTONIO JOSE DE VASCONCELOS 
03        LEONILDA JOSE DOS SANTOS TEIXEIRA 
03        MARIA HELENA BERNARDO 
03        OSWALDO PEREIRA 
04        ABEL PEREIRA 
04        ANTONIO FRANCISCO DA COSTA 
04        DIOGO ALVES DOS SANTOS 
04        GERSON MANOEL SOUZA 
04        JOAO BATISTA DA SILVA 
05        CLAUDIA REGINA RIBEIRO 
05        DJAIR BERNARDES DA SILVA 
05        JOAO CLAUDIO ROJAS GARCIA 
05        LEONEL MILREU JUNIOR 
05        LILIAN LIMA DA SILVA OLIVEIRA 
05        MATILDE TAKADA SANTOS LORELLI 
06        ANA MARIA COSTA 
06        CARLOS EDUARDO JESUS 
06        EZIQUIA RODRIGUES PRIETO 
06        MARINES ALVES CORREA GUIMARAES 
07        CLAUDEMIRO DOS SANTOS 
07        JOSE LUIZ TRINCONI 
07        LUIS FERNANDO FORNI 
07        PAULO PEREIRA 
08        FRANCISCO DAS CHAGAS A. SANDOVAL 
09        CARLOS JAVIER LAUREANO DONIZ SOTO 
09        FRANCISCO DE ASSIS SOUZA 
09        GRICKO KOPKY 
09        JOSEILDO PEREIRA DA SILVA 
09        YUFO OKUMA 
10        CELSO ANTONIO DELLOVA 
10        ELCIO RODRIGUES SANTOS 
10        REGINALDO FERNANDO DA SILVA 
11        DAVID AMBROSIO DOS SANTOS 
11        WILSON RICARDO GAMA 
12        GIVANILDO JOSE DA SILVA 
12        JOAO CABRAL LINDO 
12        LUIZ CARLOS ROMERO 
12        MARCOS ANTONIO BARBOSA 
12        SIDNEY DUARTE JUNIOR 
12        SILVIA SANTOS PEREIRA SILVA 
13        AILTON DOS SANTOS VIEIRA 
13        BARBARA NAIR GARCIA 
14        BRAULINO GONCALVES NORONHA 
16        ADRIANA CRISTINA BOLLI MANARO 
16        GIZERNANDES LOPES DA SILVA 
16        JAIME JULIO KALANSKY SNAKAS 
16        SANTO ZOCCARATO 
16        TERESINHA GOMES DA SILVA 
16        VALMIR ROSA DA CRUZ 
17        ANTONIO LISBOA NUNES 



17        JAIR LUNA ALVES 
17        LUCIANA DA SILVA GOES CORREA 
17        VAMILDO FLORENCIO DA SILVA 
17        WAGNER ZACCARO 
17        ZORILDA SANTOS RODRIGUES 
18        IRISVALDO FARIAS ALENCAR 
18        MARCO AURELIO ORDANINI 
18        MARIA DELCIRA MALUZZA 
18        MAURICIO DE OLIVEIRA 
18        RICARDO CLAUDINO NETO 
19        JOAO FELICIO DE ALMEIDA 
19        JOSE CARLOS DINIZ 
19        RENATO SERGIO BLOTTA 
19        WILSON PERIC 
20        RAQUEL PEDRACA SILVA DE BRITO 
21        ELISEU PINHEIRO DANTAS 
21        JAIRO CABRAL DE MEDEIROS FILHO 
21        ORLANDA LEANDRO RIBEIRO 
22        MARCOS ROBERTO MARTIN 
22        SILVANI APARECIDA DOS SANTOS 
23        PATRICIA PAVAN JORGE 
24        EDSON MUNIZ DE FARIAS 
24        GLAUCER RODA OSTROSKI 
24        JOSE GERALDO CARDOSO 
24        KATIA REGINA GAMA 
24        PAULO COSTA DA SILVA 
25        AYRTON DE ALMEIDA OPPIDO 
25        GERALDO DA SILVA 
25        JOAO CARLOS DE MELLO LEMOS 
26        AGOSTINHO JOSE GUIMARAES 
26        ARMANDO DO NASCIMENTO 
26        BENEDITO MAURO EGEA BACO 
26        ELCIO VALENTE 
26        WILSON RIBEIRO JORGE 
27        DEOSDETY DE ALMEIDA 
27        EDSON SUSSUMU OBINATA 
27        JOSELITA PERINO SANTOS 
27        LUIS ALVES DE SANTANA 
27        RONNIE LIMA DA CRUZ 
27        THAIS HELENA SCARDINE 
28        ORLANDO MASTRO PIETRO 
29        BENEDICTO DELFINO DE PAIVA 
29        EVERALDO CONCEICAO FILHO 
30        EDSON DA SILVA 
30        LUIZ EDMUNDO JANONI MARCHIORI 
 
 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e seus 

familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 
2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h às 



18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 às 

18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

 

JULHO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   

DATA DIA SEMANA DESCRIÇÃO 
HORÁRI

O  SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  C/H PROFESSOR 

09 e 16 sábado Escrituração Fiscal - Básico 09h00 às 
18h00 R$ 245,00 R$ 440,00 16 Jacqueline Cunha 

          

04 a 13 segunda 
a sexta 

Retenção na Fonte na Prestação 
de Serviços 

(PIS/COFINS/CSLL/IRRF/ISS E 
INSS 11%) 

19h00 às 
22h00 R$ 405,00 R$ 700,00 27 

Equipe de 
professores 
Sindcont-SP 

          

04 a 14 segunda 
a quinta 

Preparação para Assistentes e 
Auxiliares 

18h00 às 
22h00 R$ 480,00 R$ 840,00 32 Fabio Sanchez 

Molina 

          

12 terça SPED Fiscal ICMS/PIS/COFINS 09h30 às 
18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio de 

Oliveira 

          
13 quarta Substituição Tributária 09h30 às 

18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio de 
Oliveira 

          
20 quarta Nota Fiscal Eletrônica  09h30 às 

16h30 R$ 115,00 R$ 200,00 6 Antonio Sergio de 
Oliveira 

          
21 quinta Tributação na Fonte do IRPJ, 

CSLL, PIS e COFINS. 
09h30 às 

18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Wagner Mendes 

 
 

AGOSTO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   

DATA DIA SEMANA DESCRIÇÃO 
HORÁRI

O  SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  C/H PROFESSOR 

           

01 segunda 
Elaboração das Demonstrações 

Contábeis de acordo com as 
IFRS para Pequenas e Médias 

Empresas 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 



           

03 e 10 quarta 

Pronunciamentos CPC´s e 
Normas Internacionais de 

Contabilidade - Credenciado a 
Educação Continuada - 16 

pontos  

09h30 
às 

18h30 
R$ 245,00 R$ 440,00 16 Custódio de 

Santana 

           

09 terça 
Conversão das Demonstrações 

Contábeis para Moeda 
Estrangeira 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custódio de santa 

           

09 terça SPED Fiscal ICMS/PIS/COFINS 
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

           

09 terça Contabilidade Tributária  
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Wagner Mendes 

           
10 quarta Substituição Tributária do ICMS 

- São Paulo  
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

           
15 segunda 

A Nova Contabilidade e os 
Ajustes Fiscais – CPCs, RTT, e-

LALUR 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio S. Molina 

           
17 e 24 quarta Análise das Demonstrações 

contábeis  
09h30 

às 
18h30 

R$ 245,00 R$ 44,00 16 Custodio de 
Santana 

           
18 quinta Demonstração do Fluxo de 

Caixa (DFC) 
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custodio de 
Santana 

               

23 terça SPED Fiscal EFD/ECD e Nota 
Fiscal Eletrônica 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

           

24 quarta Nota Fiscal Eletrônica 
09h30 

às 
18h30 

R$ 115,00 R$ 200,00 6 Antonio Sergio 

             

26 sexta 
Convergência Internacional das 

Novas Normas Contábeis no 
Brasil - Credenciado a Educação 

Continuada - 08 pontos  

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Custodio de 

Santana 

             

29 segunda 
Contabilidade Tributária “no 
ambiente das novas normas 

contábeis brasileiras” 

09h30 
às 

18h30 
R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio S. Molina 

       
    

  
30 terça IFRS para Pequenas e Médias 

Empresas 
09h30 

às 
18h30 

R$ 175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 
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